
 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 

FACULDADE DE CIÊNCIAS ECONÔMICAS 

DEPARTAMENTO DE ECONOMIA E RELAÇÕES INTERNACIONAIS 

 

 

 

 

 

FERNANDA ALMALEH KOMPINSKY 

 

 

 

 

 

 

ANÁLISE DA ATIVIDADE EMPRESARIAL INOVADORA NO RIO GRANDE DO 

SUL NO PERÍODO 1998-2008 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Porto Alegre 

2013 



 
 

 
 

 
FERNANDA ALMALEH KOMPINSKY 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANÁLISE DA ATIVIDADE EMPRESARIAL INOVADORA NO RIO GRANDE DO 

SUL NO PERÍODO 1998-2008 

 
 
 
 

 
Trabalho de conclusão submetido ao Curso de 
Graduação em Ciências Econômicas da Faculdade 
de Ciências Econômicas da UFRGS, como 
requisito parcial para obtenção do título Bacharel 
em Economia. 
 
Orientador: Prof. Dr. Julio Cesar de Oliveira  

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Porto Alegre 

2013 



 
 

 
 
 

FERNANDA ALMALEH KOMPINSKY 
 
 
 
 
 
 
 

ANÁLISE DA ATIVIDADE EMPRESARIAL INOVADORA NO RIO GRANDE DO 

SUL NO PERÍODO 1998-2008 

 
 
 
 

 
 

Trabalho de conclusão submetido ao Curso de 
Graduação em Ciências Econômicas da 
Faculdade de Ciências Econômicas da 
UFRGS, como requisito parcial para obtenção 
do título Bacharel em Economia. 

 
 
 

Aprovado em: Porto Alegre, _______de_______________ de 2013. 
 
 
BANCA EXAMINADORA: 

 
 

______________________________________________________________________ 
Prof. Dr. Julio Cesar de Oliveira - orientador 
UFRGS 
 
 
______________________________________________________________________ 
Profa. Dra. Maria Alice Lahorgue 
UFRGS 
 
 
______________________________________________________________________ 
Profa. Me. Karen Stallbaum 
UFRGS 

 
 



 
 

AGRADECIMENTOS 
 
Agradeço primeiramente à D’us, por ter me permitido chegar a este dia. 

Aos meus pais, Alberto e Jaqueline, que me proporcionaram toda a estrutura – afetiva, 

intelectual e financeira – para que tudo isso se tornasse possível. Sua orientação e afeto ao 

longo dessa jornada foram essenciais para que fosse viável seguir em frente. Ao meu irmão, 

Eduardo, que se mostrou um fiel companheiro. À toda minha família, aos que continuo tendo 

a oportunidade de desfrutar da convivência e também àqueles a quem sempre carrego no 

pensamento e no coração. Não tenho palavras para agradecer todo amor, paciência e 

confiança que depositaram em mim ao longo dos anos. 

Especialmente ao meu Prof. Dr. Julio Cesar de Oliveira que, durante suas aulas, me inspirou 

para a escolha desse tema.  O meu agradecimento a ele é devido a todos os ensinamentos ao 

longo do curso e à especial atenção que me dedicou para a concretização desse trabalho, sem 

a qual nada disso seria possível. Também à Profa. Dra. Maria Alice Lahorgue, pela honra de 

tê-la em minha banca e por ter me mostrado o caminho no momento em que o projeto, que eu 

tanto desejava desenvolver, não parecia mais ser possível. À Profa. Me. Karen Stallbaum, por 

ter gentilmente aceitado dedicar seu tempo e participar dessa banca. Desejo que todos os 

professores se sintam homenageados. 

Aos meus colegas da Equilíbrio e Pró-Ativa, tão fundamentais para meus primeiros passos 

profissionais. E à Jarzynski, que a cada dia me ensina a importância do trabalho prático e em 

equipe. 

A minha imensa felicidade não reside tão somente no fato de eu ter tido a oportunidade de 

dedicar grande parte dos meus últimos quatro anos e meio ao estudo da ciência pela qual sou 

apaixonada, na Universidade que eu tanto almejava. Mas também por nela ter constituído 

grandes amizades, os Ecofriends. Finalmente, mas não de menor importância, deixo o meu 

profundo agradecimento a todos os amigos que me acompanharam nessa jornada, por me 

fazerem crescer e ser uma pessoa melhor a cada dia, compartilhando alegrias e angústias. Sem 

vocês os tropeços seriam maiores e as alegrias bem menos intensas. 

 
 
 
 

 



 
 

RESUMO 
 

O objetivo deste trabalho é apresentar uma caracterização do perfil das empresas 

inovadoras no Rio Grande do Sul, bem como realizar uma análise da evolução de seus 

principais indicadores de inovação tecnológica no período 1998-2008. Isso foi possibilitado 

principalmente pela análise dos gráficos e tabelas elaborados a partir das quatro publicações 

das PINTEC, quais sejam, os periódicos dos anos de 2000, 2003, 2005 e 2008. Foram 

analisados os principais pontos da teoria da concorrência schumpeteriana e 

neoschumpeteriana, perspectiva que serviu de arcabouço teórico para a análise em questão. 

Em seguida um overview da economia gaúcha foi apresentado, pois as inovações são 

intimamente relacionadas ao contexto econômico, social e institucional em que estão 

inseridas. O trabalho, então, discutiu as características das empresas inovadoras gaúchas, bem 

como apresentou alguns obstáculos para um genuíno avanço das inovações no Estado. 

Percebeu-se uma carência de cultura inovativa no RS, sendo necessárias mais linhas de 

financiamento às inovações – bem como melhor divulgação destas entre os empresários, 

desenho de políticas que incentivem o financiamento privado às inovações, estímulo a um 

maior dinamismo entre empresas e comunidade científica, alocação mais eficiente dos 

recursos humanos de alto nível, maiores investimentos em educação e diminuição da 

burocracia. 

 

Palavras-chave: Inovação. Rio Grande do Sul. Schumpeter. Neoschumpeterianos. 

Conhecimento. Empresário inovador.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 
 

ABSTRACT 
 

The objective of this paper is to characterize the profile of innovative companies in 

Rio Grande do Sul, as well as to analyze the evolution of its main indicators of technological 

innovation through 1998 and 2008. This was possible mainly by the analysis of charts and 

tables drawn from four PINTEC publications, a journal publicized in 2000, 2003, 2005 and 

2008. Main points of Schumpeter’s theory of competition and neo-schumpeterian perspective 

were described to serve as theoretical framework for that analysis. Afterwards, an overview of 

the state economy was presented since innovations are closely related to economic, social and 

institutional background. The paper then discussed the characteristics of innovative 

companies, and presented some obstacles to genuine breakthrough innovations in the state. It 

was noticed a lack of innovative culture in RS, which requires more funding lines for 

innovations, as well as better dissemination of these lines among entrepreneurs, establishment 

of  policies that encourage private financing for innovations, encouraging exchange between 

companies and scientific community, more efficient allocation of high level human resources, 

greater investment in education and reduction of bureaucracy. 

 

 

 

 

 

Keywords: Innovation. Rio Grande do Sul. Schumpeter. Neo-schumpeterians. Knowledge. 

Innovative entrepreneur. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A importância central da inovação tecnológica no progresso econômico parece ser um 

consenso entre os economistas. As inovações não podem ser ignoradas, pois são essenciais 

para o desenvolvimento econômico, luta concorrencial e consequente sobrevivência das 

empresas e nações. Economias capitalistas desenvolvidas têm a inovação como uma de suas 

principais engrenagens de funcionamento.  

A inovação vem ganhando um espaço de cada vez maior importância na economia 

moderna, principalmente com o fenômeno da globalização, que tem se constituído em grau 

cada vez mais elevado. Permite modificar a realidade econômica e social, aumentar a riqueza, 

alterar a qualidade de vida das pessoas, buscar a conservação de recursos naturais a longo 

prazo e melhorar o meio ambiente.  

Partindo-se da hipótese de que a inovação tecnológica, no Rio Grande do Sul, se 

expandiu no período estudado, esse trabalho buscou indícios que possam contribuir para uma 

caracterização geral do perfil das empresas inovadoras do Rio Grande do Sul, bem como da 

evolução de seus principais indicadores ao longo do período 1998-2008. Desta forma, 

acredita-se que essa investigação, que não tem a pretensão de ser exaustiva no assunto, 

justifica-se ao contribuir para preencher uma lacuna no conhecimento empírico a respeito do 

perfil inovador do Estado. O estudo pode ser útil principalmente aos policy makers e ao 

empresariado que, tendo acesso a uma visão consolidada a respeito de indicadores de 

inovação no Estado, poderão realizar uma reflexão acerca de suas ações e diretrizes e, 

eventualmente, decidirem por um novo rumo a partir da percepção de oportunidades ainda 

inexploradas.  

Este estudo tem o cunho descritivo e exploratório, na medida em que descreve as 

características da inovação, no estado do RS, e explora as fontes já existentes sobre o tema, 

com o objetivo de encontrar as causas desse fenômeno, delineando hipóteses. Para tanto, foi 

realizada uma análise documental principalmente baseada em gráficos e tabelas elaborados a 

partir das quatro publicações existentes das Pesquisas de Inovação Tecnológica (PINTEC), 

quais sejam, os periódicos dos anos de 2000, 2003, 2005 e 2008. 

O trabalho está divido em três capítulos. O primeiro tem como intuito trazer à tona o 

arcabouço teórico utilizado – a teoria schumpeteriana e neoschumpeteriana, centrada na 

inovação tecnológica. Um overview a respeito da economia gaúcha, locus da análise em 

questão, é apresentado no segundo capítulo, pois, como se buscou esclarecer, os processos 
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inovativos são fortemente dependentes dos contextos econômico, social e político. 

Finalmente, o último capítulo procurou dar conta do objetivo dessa pesquisa ao realizar a 

caracterização genérica do perfil inovador do Estado, através da análise da evolução de seus 

principais indicadores, identificando o que na prática foi realizado em termos de inovação, 

bem como as principais barreiras percebidas pelos empresários e pelos demais dirigentes.                          
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2 INOVAÇÃO 

 

A inovação, embora descontínua e sujeita a saltos, é uma característica da sociedade 

capitalista, traz mudanças de paradigmas e alavanca o desenvolvimento ao longo das 

trajetórias tecnológicas, permitindo a busca das firmas por lucros. Partindo-se desse 

pressuposto, esse capítulo tem como intuito abordar a teoria da concorrência desenvolvida por 

Schumpeter, compreendendo os aperfeiçoamentos desenvolvidos por alguns autores 

neoschumpeterianos, bem como realizar um estudo das principais características do processo 

de inovação tecnológica, pois “nossa ciência, mais do que as outras, não pode dispensar esse 

senso comum refinado que chamamos ‘teoria’ e que nos dá instrumentos para analisar os fatos 

e os problemas práticos” (SCHUMPETER, 1982, p. XI).  

  

2.1 CONCORRÊNCIA SCHUMPETERIANA 

 

Joseph Alois Schumpeter (1883-1950) foi um dos mais excepcionais economistas 

modernos. Dentre suas principais obras destacam-se: A natureza e essência da economia 

teórica (1907), Teoria do Desenvolvimento Econômico (1911), Bussiness Cycles (1939), 

Capitalismo, socialismo e democracia (1942) e História e análise econômica (1950).  O 

economista lançou mão de sua teoria da concorrência na metade do século XX, época em que 

já haviam sido desenvolvidas “noções” acerca da concorrência, mas não uma teoria 

sistematizada da mesma. Estas foram principalmente desenvolvidas pelos clássicos, pelos 

neoclássicos e por Karl Marx, que posicionaram a concorrência como acessória na teoria 

econômica. Schumpeter acredita que dois são os principais efeitos da concorrência na 

economia capitalista: a inovação e o desenvolvimento econômico. A abordagem 

schumpeterina representou uma verdadeira revolução teórica no campo da teoria econômica. 

“Não se sabe o que é mais notável, se o fato de que um homem de 25 e 27 anos tenha dado 

forma aos próprios fundamentos de sua ciência ou se, aos 30 anos, tenha escrito a história 

daquela disciplina” (SPIETHOFF apud SCHUMPETER, 1982, p. X). 

Schumpeter busca explicar as inovações e todo o seu processo de desencadeamento 

através do desenvolvimento econômico com uma abordagem dinâmica e evolucionária da 

economia capitalista. Para tanto, a crítica feita aos neoclássicos é de vital importância para a 

compreensão dessa teoria no que tange à questão da estacionariedade, pois Schumpeter 

acredita que o motor capitalista advém das inovações e não de fenômenos naturais ou sociais 
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como guerras e revoluções. O processo inovativo visa à criação de novas necessidades, 

portanto o desenvolvimento1 é compreendido como um fenômeno qualitativo e não 

simplesmente advindo do aumento de riqueza e da população como é apresentado em algumas 

funções de produção clássicas. “A composição dos gastos dos trabalhadores não permanece 

constante ao longo do tempo, pois reflete novos hábitos e necessidades derivada da oferta de 

novos produtos e serviços” (TIGRE, 2006, pg. 44). Fica claro, assim, que a visão neoclássica 

de concorrência perfeita, com a atuação dos price takers e a instauração de um equilíbrio 

marshalliano com a igualdade entre preço e custo marginal, é bastante contestável. 

A heurística do desenvolvimento econômico de Schumpeter coloca no centro do palco 

o empresário inovador, tornando imprescindível uma pequena compreensão de como se 

desencadeia esse fenômeno. Para ocorrer crescimento e, posteriormente, desenvolvimento, é 

necessário um rompimento do fluxo circular. Nesse sistema schumpeteriano sem 

desenvolvimento,  

 
[o] investimento é apenas suficiente para manter o produto no nível do crescimento 
demográfico. A produção per capita e os níveis de bem-estar são os mesmos de um 
ano para o outro; não há, portanto, alteração das estruturas, nem nos canais de rotina. 
As mudanças são marginais e provocadas pelo crescimento demográfico. Elas 
alteram o equilíbrio original, mas o sistema se ajusta por um processo de adaptação 
(SOUZA, 2005, p.127). 
 

Nesta abstração teórica criada por Schumpeter não há inovações tecnológicas, somente 

combinações rotineiras, pois consiste em um sistema de pleno emprego, com um processo de 

produção sincronizado e sem necessidade de capital, crédito e nem de mudanças estruturais – 

sistema no qual é possível admitir-se a Lei de Say.  

O autor introduz a inovação no palco com sutileza ao afirmar que “assim como o valor 

é um sintoma de nossa pobreza, o lucro é um sintoma de imperfeição” (SCHUMPETER, 

1982, p. 26), pois no fluxo circular não há nenhum lucro puro, e o empresário é a figura que 

possui as características fundamentais para quebrar essa estática. Schumpeter percebe que às 

vezes ocorrem mudanças descontínuas, verdadeiramente revolucionárias, endógenas à 

economia, as quais partem da esfera da produção e perturbam o equilíbrio inicial, deslocando-

o para outra posição. Essa seria a natureza do desenvolvimento, que 

 

                                                            
1 Souza (2005), para diferenciar crescimento (definido basicamente pelo aumento do PIB), de desenvolvimento, 
diz que este consiste na existência de crescimento econômico contínuo, em ritmo superior ao crescimento 
demográfico, envolvendo mudanças estruturais e melhorias dos indicadores econômicos, sociais e ambientais. 
Trata-se de um fenômeno de longo prazo, com fortalecimento da economia nacional, ampliação de mercado e 
produtividade, aumento do nível de bem-estar da população em geral e preservação do meio ambiente.  



15 
 

 
 

[...] é um fenômeno distinto, inteiramente estranho ao que pode ser observado no 
fluxo circular ou na tendência para o equilíbrio. É uma mudança espontânea e 
descontínua nos canais do fluxo, perturbação do equilíbrio, que altera e desloca para 
sempre o estado do equilíbrio previamente existente. Nossa teoria do 
desenvolvimento não é nada mais do que um modo de tratar esse fenômeno e os 
processos a ele inerentes (SCHUMPETER, 1982, p. 47). 
 

Portanto, em sua teoria, há períodos de prosperidade e de depressão através de 

dinâmicas de inovação que, dependendo da fase, são mais fortes ou mais fracas. Os 

empresários, quando aparecem, surgem em bandos e de forma crescente, pois poucas pessoas 

têm as qualidades necessárias para ser um empreendedor. Ele ainda relaciona os períodos de 

prosperidade ao empreendedor inovador que, ao criar combinações inusitadas, abre uma 

janela de oportunidades para novos empreendedores. É ele quem quebra as barreiras e 

preconceitos iniciais sendo, por isso, seguido por um verdadeiro “enxame” de imitadores, 

combinação que gera prosperidade e aumento do emprego.  

 
O boom termina e a depressão começa após a passagem do tempo que deve 
transcorrer antes que os produtos dos novos empreendimentos possam aparecer no 
mercado. E um novo boom se sucede à depressão, quando o processo de reabsorção 
das inovações estiver terminado (SCHUMPETER, 1982, p. 142). 
 

Essa economia necessita de um comandante – o empresário. Ele reúne os cientistas, 

técnicos e capitais para possibilitar as novas combinações em busca do lucro puro, já que não 

se trata de uma concorrência perfeita, mas sim de oligopólios. Para salientar a importância do 

empresário e o distinguir de um dirigente, Schumpeter (1982, p. 60) diz que “levar a cabo um 

plano novo e agir de acordo com um plano habitual são coisas tão diferentes quanto fazer uma 

estrada e caminhar por ela”. No fluxo circular, há uma previsão de demanda, trabalha-se com 

a experiência do dirigente, mas, acima de tudo, existem dados a respeito do mercado para 

corroborar as decisões. Diferentemente,  

 
[na heurística do empresário] o sucesso de tudo depende da intuição, da capacidade 
de ver as coisas de um modo que depois prove ser correto, mesmo que não possa ser 
estabelecido no momento, e na captação do fenômeno essencial, descartando-se o 
não-essencial, mesmo que  não seja possível prestar contas dos princípios mediante 
os quais isso é feito (SCHUMPETER, 1982, p. 60). 
 

Alguém só assume essa figura quando efetivamente levar a cabo novas combinações e 

a perde quando se tornar um dirigente. “Descobrir” e “criar” não são suas funções, pois estas 

já estão presentes e acumuladas na sociedade:  

 
[...] levar a efeito qualquer melhoramento é uma tarefa inteiramente diferente de sua 
invenção, e uma tarefa, ademais, que requer tipos de aptidão inteiramente diferentes. 
Embora os empresários possam naturalmente ser inventores exatamente como 
podem ser capitalistas, não são inventores pela natureza de sua função, mas por 
coincidência e vice-versa. Além disso, as inovações, cuja realização é a função dos 
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empresários, não precisam necessariamente ser invenções. Não é aconselhável, 
portanto, e pode ser completamente enganador, enfatizar o elemento invenção como 
fazem tanto autores (SCHUMPETER, 1982, p. 62). 
 

 Algumas vezes a empresa não possui o capital necessário para as novas inversões, 

tendo que recorrer ao crédito, fornecido pelo capitalista, pois os fundos de reserva são gastos 

em sua maioria para repor o fluxo circular anterior. O banqueiro é o elo, fator-chave do 

desenvolvimento, pois reúne os capitais disseminados pelos detentores dos meios de 

produção, abrindo crédito (ampliando os meios de pagamentos) aos empreendedores que, em 

posse de capital, podem tomar a iniciativa e inovar. Para gerar desenvolvimento é necessário 

que os empresários tenham acesso a linhas de crédito de curto e longo prazo, para que gerem 

capacidade produtiva, transformem capital líquido em capitais fixos e meios de produção – 

uma precoce idealização do que hoje se chama de bancos de desenvolvimento. Schumpeter 

acredita que o empresário é o devedor típico da sociedade capitalista. Em princípio, ninguém 

além dele necessita de crédito, já que este serve ao desenvolvimento industrial. 

Consequentemente, os lucros do negócio devem ser suficientes para cobrir os juros, a 

amortização do capital e os custos de produção. “A existência de inovações financiadas pelo 

crédito é o que permite o crescimento econômico contínuo acima do crescimento 

demográfico, mesmo havendo pleno emprego de fatores” (SOUZA, 2005, p. 132). 

Para Schumpeter, o desenvolvimento econômico ocorre, em última instância, através 

da introdução e difusão de inovações tecnológicas que têm o poder de revolucionar a estrutura 

econômica endogenamente, destruindo antigas combinações a partir da criação de novos 

elementos: este é o processo de destruição criadora – a mais significativa forma de 

transformação da sociedade capitalista. Este conceito é um dos pilares da sua teoria. É ele 

quem dá o caráter cíclico à economia, já que, “em regra, o novo não nasce do velho, mas 

aparece ao lado deste e o elimina da concorrência” (SCHUMPETER, 1982, p. 143). O 

progresso é consequência deste processo destruidor e criador (MENEZES, 2003), o qual torna 

obsoletos conhecimentos previamente estabelecidos. Souza (2005) diz que esse processo de 

seleção natural, com a sobrevivência das empresas mais eficientes, é uma característica da 

economia moderna. A organização interna das empresas evolui de acordo com o nível de 

hostilidade apresentado pelo mercado, no sentido de tentar reduzir custos, maximizar lucros e 

sobreviver às mutações econômicas e tecnológicas de seu ambiente.  

A concorrência, tendo o mercado como seu locus, caracteriza-se pela busca de 

diferenciação por parte dos empresários, via estratégias que visem vantagens competitivas que 

proporcionem lucros extraordinários (busca permanente por novos espaços econômicos e 
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oportunidades lucrativas). Essa diferenciação entre os agentes (realizada via inovações 

tecnológicas) é o resultado lógico da concorrência capitalista. “A empresa é a unidade de 

análise da concorrência schumpeteriana, por ser a unidade de decisão e apropriação dos 

ganhos” (POSSAS, 2002, p. 420). Por fim, são cinco os tipos de inovações apresentados por 

Schumpeter: introdução de um novo produto, descoberta de um novo método de produção, 

abertura de um novo mercado, descoberta de uma nova fonte de matéria-prima e nova 

organização.  

 

2.2 A ABORDAGEM NEOSCHUMPETERIANA E O CRESCIMENTO DA FIRMA 

 

Nas últimas décadas, alguns economistas flexibilizaram as hipóteses da abordagem de 

Schumpeter. Os neoschumpeterianos acreditam que a inovação não é aleatória, mas surge de 

atos de experimentação, busca e imitação. A inovação está no centro do crescimento da firma 

e na geração do lucro puro, sendo resultante de fatores de oferta e demanda. Nessa abordagem 

o crédito não desempenha papel tão crucial, pois as firmas retêm parte dos lucros para 

desenvolver novas tecnologias. Souza (2005) ainda salienta que o empresário inovador, 

individual, dá lugar a equipes de executivos, tornando-se a inovação um processo de 

aprendizagem tecnológica, com o acúmulo de conhecimento sendo repassado entre diferentes 

indústrias e regiões. O aprendizado que ocorre no interior da firma permite a solução de 

problemas técnicos e aperfeiçoamentos resultantes da interação entre a firma com seus 

consumidores e fornecedores. Os principais fundamentos da abordagem neoschumpeteriana 

são a rejeição do paradigma do equilíbrio, o questionamento do critério da racionalidade 

maximizadora e da hipótese de informação perfeita, bem como sua substituição pelo conceito 

de racionalidade procedimental. Este tem por hipótese a presença da incerteza e a 

consideração da mudança tecnológica como sendo endógena à esfera de decisão e à dinâmica 

competitiva das firmas e, consequentemente, à dinâmica de evolução das estruturais 

industriais. 

Em relação aos pontos de tangência entre os autores neoschumpeterianos Conceição 

(2000, p. 65) afirma que 

 
[...] a inovação envolve solução de problemas, com vistas, simultaneamente, a 
atender às necessidades tanto de mercado quanto de custos. Isto implica reconhecer 
que uma solução inovativa para certos problemas envolve descoberta e criação, visto 
que nenhum algoritmo geral pode ser derivado da informação sobre o problema, que 
automaticamente gere sua solução.  
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Edith Elura Tilton Penrose (1914-1996) foi uma economista americana de cunho 

neoschumpeteriano, que deu significativas contribuições no campo da tecnologia e do 

conhecimento como ferramenta para a competição e consequente crescimento da firma, com 

especial ênfase aos aspectos internos da empresa. Defende que o aprendizado se dá a partir de 

formas tradicionais de educação, oral e escrita, mas que também ocorre com o trabalho 

prático, principalmente no caso de recursos humanos de alto nível, como gestores de 

empresas. O conhecimento, aliado à capacidade de aplicá-lo, é o que muitas vezes faz esses 

gestores transformarem adversidades em grandes oportunidades, o que pode ser atrelado à sua 

bagagem em termos de experiência e capacitação. A ideia principal é que o conhecimento é 

único e específico, portanto não seria correto medir a produção de intelectuais e gestores por 

“homem-hora”.  Penrose (apud TIGRE, 2006, p. 42) afirma que 

 
[u]ma ideia produzida, uma decisão tomada, um conflito trabalhista solucionado são 
operações únicas de criação de valor na organização da produção que não podem ser 
reproduzidos. Não há curva de oferta ou função de produção nas quais tais serviços 
possam ser enquadrados, mas eles são, apesar disso, insumos de produção. 
 

A partir disso, entende-se que uma empresa bem-sucedida não depende apenas de 

fatores externos, pois a firma é uma coleção de recursos. A criação de novos produtos e 

serviços depende do acesso que os homens têm aos recursos, mas também da capacidade de 

internalizar e aplicar esse conhecimento de maneira prática e eficiente. Portanto, a 

possibilidade de acesso ao conhecimento juntamente com a capacidade de aplicação dele 

criam as oportunidades especiais à empresa. A forma como cada firma utiliza seus recursos 

internos e externos “depende da capacitação individual e coletiva dos recursos humanos de 

alto nível” (TIGRE, 2006, p. 43). Alinhado a este argumento salienta-se que 

 
[h]á indicações de que padrões de qualificação e alocação de recursos humanos, 
especialmente do emprego de pós-graduados em ciências naturais e engenharias, 
possam explicar melhor o desenvolvimento tecnológico de um país do que seus 
investimentos em P&D (OCDE apud VIOTTI; BAESSA, 2008, p. 11). 

 
A abordagem neoschumpeteriana da firma a analisa como um conjunto único de 

recursos produtivos em constante transformação, cuja distribuição, entre os diferentes usos, ao 

longo do tempo, é condicionada por: decisões administrativas, capacitações e recursos 

acumulados pela firma e balizamentos “estruturais” (paradigmas tecnológicos e fatores 

institucionais que afetam a conduta das firmas). Em suma, concebe a firma centrada nas suas 

capacitações organizacionais para atingir o crescimento. Daí a compreensão de que as 

capacitações da firma são de caráter dinâmico. 
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Para Giovanni Dosi a tecnologia é apropriável, cumulativa e oportuna, conceitos que 

geram as assimetrias. O path dependence é definido em termos de trajetória tecnológica. A 

direção impressa ao progresso técnico está condicionada por padrões de evolução 

tecnológicos previamente experimentados pelas empresas. De acordo com Conceição (2000), 

os resultados técnicos dos esforços inovativos não podem ser conhecidos ex ante, uma vez 

que o processo consiste em atividades de busca e experimentação que, mesmo orientadas pelo 

lucro, envolvem uma percepção de oportunidades, técnicas ou econômicas, ainda 

inexploradas – a inovação pressupõe incerteza. 

Christopher Freeman e Luc Soete (2008) distinguem quatro tipos de alterações 

tecnológicas de acordo com seu grau de inovação e mudanças em relação ao que existia 

previamente (ineditismo). O nível mais básico é a inovação incremental, que consiste em 

melhoramentos e modificações que ocorrem de forma contínua e cotidiana em qualquer 

indústria. São melhorias feitas em layout, design, qualidade do produto, melhorias em termos 

de logística e que permitem um deslocamento ao longo da função de produção. Elas não são 

necessariamente advindas de atividades de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), sendo 

normalmente resultado de acúmulo de conhecimento interno da empresa. O tempo de seus 

projetos é geralmente curto, de seis meses a dois anos. As inovações incrementais seguem a 

lógica apresentada pela curva de aprendizagem, a qual relaciona o tempo com o custo de 

produção unitário. Quanto mais experiência e conhecimento o colaborador tiver, maior será a 

produtividade. Já que apresenta retornos marginais decrescentes, entende-se que estes podem 

representar a dificuldade inicial de se aprender um processo. 

Nas inovações radicais há saltos descontínuos na tecnologia, os quais geralmente são 

resultantes de P&D. Possuem longos períodos de projeto (dez anos ou mais). Ao romperem as 

barreiras das inovações incrementais, possibilitam um grande acréscimo de produtividade e 

proporcionam o início de uma nova trajetória de inovação incremental. O Gráfico 1 esclarece 

a diferença entre as duas inovações, pois enquanto a incremental possibilita aumentos de 

produtividade ao longo do tempo, a partir de um deslizamento dentro da função de produção 

existente, a inovação radical rompe com esse ciclo criando uma nova função de produção em 

patamares previamente inexistentes, com uma aceleração na produtividade sem precedentes. 

O caminho é descontínuo, com muitas paradas e recomeços, postergações e retornos; as 

mudanças de trajetória ocorrem a partir de eventos imprevisíveis, de novas descobertas. 
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Gráfico 1 – Trajetórias de inovações radicais e incrementais em processos 

                       

Fonte: TIGRE, 2006, p. 75. 

O terceiro tipo são as mudanças no sistema tecnológico, momento em que um ou mais 

setores são transformados pelo surgimento de um novo campo tecnológico. É o caso da 

Internet que vem alterando formas de comunicação, assim como vem criando novos 

mercados. 

O nível mais modificador na classificação das mudanças tecnológicas é quando ocorre 

no paradigma técnico-econômico. São verdadeiras revoluções, pois não envolvem apenas as 

técnicas, mas devem se enraizar dentro dos tecidos sociais e econômicos, abarcando diversos 

clusters de inovações radicais e incrementais. De acordo com Tigre (2006), os ciclos longos 

de desenvolvimento são atribuídos a trocas sucessivas no paradigma tecnológico, como 

ocorreu com a máquina a vapor, a eletricidade e a microeletrônica; elas foram os fatores-

chaves, em suas épocas, para as transformações tecnológicas e econômicas em nível mundial. 

Um fator-chave deve possuir três características básicas para se constituir como 

desencadeador de um novo paradigma: custos baixos com tendências declinantes, oferta 

aparentemente ilimitada e potencial de difusão em muitos setores e processos.  

A literatura atual aceita três principais fatores indutores da mudança tecnológica. Mas, 

na prática, a distinção se mostra bastante nebulosa, se configurando, em diversas situações, 

numa fusão de dois ou até mesmo dos três fatores. O primeiro são as necessidades 

explicitadas pela demanda: usuários e consumidores (demand-pull). São respostas às 

demandas da sociedade por melhor qualidade, aderências a padrões técnicos e ambientais, 

necessidades de segurança, customização, conveniência do usuário, eficiência econômica, 

novo design. Considera-se que, em países em desenvolvimento, como o Brasil, este é o 

principal fator indutor, dado que as indústrias, universidades e centros de pesquisa não 
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exercem um papel central no que se refere aos esforços de P&D. Nesse sentido, o principal 

estímulo à inovação seria a própria demanda. Exemplo são os medicamentos anti-retrovirais.  

Outro fator indutor é a oferta (technology push), advindo dos avanços da ciência. É um 

“empurrão” tecnológico derivado de atividades de P&D (exemplo é o Ipad), capacitação 

tecnológica em empresas e universidades, difusão de conhecimento técnico-científico, gestão 

da inovação e do conhecimento, oferta de novos insumos produtivos. É bastante interessante 

ressaltar que a autonomia da ciência não é pura, pois seus avanços possuem forte relação com 

questões estruturais de política, economia e tecnologia, as quais são distintas dependendo do 

país ou região. Israel é um excelente exemplo: investe em tecnologia, educação, pesquisa 

científica e teve o telefone celular desenvolvido em seu território, no laboratório da Motorola. 

O último fator indutor da inovação foi proposto pelo economista John Richard Hicks, 

Nobel de Economia (1972). Ele (apud TIGRE, 2006) defendeu que as forças que dizem 

respeito às mudanças estão associadas aos preços relativos dos fatores de produção, pois a 

oferta de capital tenderia a crescer ao passo que a de mão de obra tenderia a decrescer 

relativamente. Portanto, a substituição dos fatores buscaria evitar a queda da lucratividade. A 

ideia seria um dos principais objetivos do estudo das Ciências Econômicas, a busca pela 

resolução do trade off existente entre escassez e necessidade, da forma mais eficiente 

possível, pois “a atividade econômica pode ter qualquer motivo, até mesmo espiritual, mas 

seu significado é sempre a satisfação de necessidades” (SCHUMPETER, 1982,  p. 14). 

Buscam-se inovações que incentivem a manutenção ou crescimento da produtividade, 

levando-se em consideração os recursos já escassos e a tendência que alguns outros possuem 

em tornarem-se ainda mais, a partir de previsões existentes de demanda e oferta de diversos 

fatores, desde mão de obra até terrenos abundantes, petróleo, cobre, água e assim por diante. 

Como exemplos, pode-se citar a colheitadeira, a lavadora de pratos, o trator, entre outras. 

Uma breve compreensão acerca do que vem a ser um Sistema Nacional de Inovação 

mostra-se importante para uma análise da atividade inovadora no Rio Grande do Sul. Freeman 

foi o primeiro autor que reconheceu a sua importância para o entendimento do processo de 

inovação, pois se trata de compreender a centralidade de uma rede de inovações públicas e 

privadas dentro de uma economia (CAMPANÁRIO, 2002). De acordo com Pacheco e 

Almeida (2013), grande parte das políticas de apoio à inovação no mundo passa por um 

fortalecimento dos sistemas nacionais de inovação, decorrente da natureza cada vez mais 

ampla de cooperação e sinergia existentes entre os agentes – empresas, instituições de 
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pesquisa e o conjunto da infraestrutura de serviços tecnológicos de suporte à competitividade 

–, que, atuando juntos, são capazes de gerar externalidades positivas. 

 

2.3 INOVAÇÃO E DIFUSÃO TECNOLÓGICA 

 

Para o entendimento do fenômeno da inovação tecnológica é de fundamental 

importância conhecer os aspectos sobre como ela ocorre, em que âmbito se dá sua difusão. Os 

impactos econômicos, essência de nosso objeto de estudo, só ocorrem após alguns processos 

terem sido desencadeados. Uma inovação, lançada por uma empresa de forma pioneira, tem, 

primeiramente, um impacto para si mesma e, possivelmente, para seus próprios clientes. O 

que faz com que ela passe a impactar outros setores – e até mesmo outras regiões – é a direção 

ou trajetória tecnológica, o ritmo ou velocidade de difusão, os fatores condicionantes 

positivos e negativos e os impactos econômicos, sociais e ambientais.   

A direção ou trajetória tecnológica depende das opções feitas ao longo de uma 

trajetória evolutiva (path dependent), a qual, de acordo com Tigre (2006), pode estar 

relacionada a decisões em diversos segmentos da produção como: materiais utilizados, 

moldagem do processo de fabricação, sistemas operacionais, comunicação, áreas de aplicação 

e assim por diante. No advento de uma inovação radical, como suas características ainda não 

foram testadas no mercado nem econômica nem tecnicamente, muitas vezes há verdadeiras 

“guerras de padrões” até que ocorra uma consolidação de uma ou de poucas trajetórias. 

Muitas vezes esses padrões necessitam ser aceitos pelos próprios consumidores, mas não são 

eventuais os momentos em que há interferência de governos, empresas ou organismos 

multilaterais para se definir um “padrão oficial”. Uma “guerra por padrões” ocorre entre as 

empresas Apple e Microsoft, a primeira foi pioneira no desenvolvimento de 

microcomputadores e permaneceu uma das únicas empresas a manter um sistema 

independente da Microsoft. Não faz muitos anos que concordou em incluir o Windows em 

seus equipamentos com o intuito de aumentar a interface com os usuários do padrão mais 

difundido no mercado. 

A difusão tecnológica, processo como a inovação é comunicada a partir de canais de 

mercado ou não, está diretamente atrelada ao próprio processo de inovação, pois uma acaba se 

refletindo na outra: a difusão, muitas vezes, acaba propiciando inovações incrementais. 

Assim, a difusão contribui para a trajetória tecnológica da inovação ao revelar as necessidades 
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de aperfeiçoamento técnico. Ela não ocorre de forma uniforme ao longo do tempo e varia 

bastante entre países e regiões.  

Comumente, é feito um paralelo entre o ritmo de difusão tecnológica e as funções de 

crescimento para a análise de modelos de epidemias e rumores. A ideia em termos 

epidemiológicos é que a velocidade com que se espalha uma doença contagiosa é diretamente 

proporcional ao número de usuários que foram infectados, bem como ao tamanho da 

população exposta à determinada epidemia. O mesmo ocorre com a velocidade de propagação 

de uma inovação. Ela também é diretamente proporcional ao número de usuários que já a 

adotaram, bem como ao universo de potenciais usuários.  

A evolução de uma tecnologia pode ser, genericamente, descrita por uma função de 

ciclo de vida, que assume a forma de um gradiente S positivo com quatro estágios (conforme 

Gráfico 2). A fase de introdução é geralmente lenta devido às incertezas tecnológicas, ao alto 

custo e falta de infraestrutura. Na fase de crescimento há uma aceleração, a partir da 

comprovação do sucesso pelos pioneiros. O processo é acelerado à medida que ocorre um 

acúmulo de conhecimento e o desempenho tecnológico melhora. Ocorrem sucessivas 

inovações incrementais, que vão aperfeiçoando o produto/processo, bem como investimentos 

para aumento da sua escala. Na terceira fase, de maturação, as vendas vão se tornando 

estáveis e as inovações incrementais cada vez menos freqüentes; os processos produtivos se 

tornam padronizados. No declínio há um abandono da tecnologia pela introdução de outras 

inovações. Destaca-se que o ritmo de difusão tecnológica não precisa obrigatoriamente seguir 

essa função. Estágios podem ser pulados, passando diretamente do crescimento para o 

declínio. A difusão pode ser revitalizada no estágio do declínio por outras inovações 

incrementais, reposicionamento do produto no mercado.  A partir dessa análise, percebe-se 

que, “assim como a inovação gera lucros extraordinários, a difusão tende a anulá-los. Por essa 

mesma razão, as empresas mais inovadoras não podem nunca parar de inovar, pensando que 

sua posição de liderança é duradoura” (CAMPANÁRIO, 2002). 
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Gráfico 2 – Curva de difusão tecnológica 

 

Fonte: TIGRE, 2006, p.80. 

A carga de conhecimento bem como a capacidade de flexibilização dos recursos 

humanos de alto nível da empresa são imprescindíveis para o sucesso da difusão, pois 

 
[...] está diretamente associada ao desenvolvimento de novas capacidades cognitivas 
para solucionar problemas na introdução, otimização e adaptação de tecnologias 
específicas a seu ambiente de trabalho (TIGRE, 2006, p. 83). 
 

A difusão de uma tecnologia normalmente não é um processo isolado e depende de 

uma co-evolução de um conjunto relacionado de inovações. Para a utilização de determinada 

inovação, é necessário que outras estejam disponíveis no mercado, como é o exemplo da 

indústria de telecomunicações, que depende da possibilidade de interconectar partes e 

componentes. Com a difusão das inovações, novas tecnologias vão surgindo para apoiá-la. Há 

inovações que possuem caráter sistêmico, aumentam seu valor à medida que mais usuários 

vão aderindo à nova tecnologia e, ao passo que ela é mais adotada, é mais desenvolvida e 

aprimorada. As redes sociais, como o Facebook, por exemplo, só tem valor se um grande 

número de usuários pertencentes a um mesmo círculo social as utilizar, pois novos usuários 

trazem retornos crescentes aos antigos.  

Em relação aos condicionantes técnicos, “a difusão é condicionada pelo grau em que 

uma inovação é percebida como difícil de ser entendida e usada” (TIGRE, 2006, p. 82). 

Muitas vezes são necessários suportes técnicos para a solução dos problemas devido à 

complexidade da inovação.  

Os fatores condicionantes econômicos estão relacionados aos custos de aquisição e 

implantação de uma determinada tecnologia, bem como ao tempo de payback e às 

expectativas posteriores de retorno do investimento. Outras questões que devem ser 
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consideradas são a potencial dependência de um único fornecedor (custos de transação), os 

custos de manutenção, aproveitamento de investimentos realizados previamente. O ritmo de 

difusão, no sentido econômico, também depende da aplicação, que pode ser restrita ou não, a 

determinados mercados. A possibilidade de se exercerem economias de escala e escopo 

também assume papel fundamental nesse caso, limitando os investimentos a grandes 

empresas que justifiquem os altos custos devido ao maior volume de operação.  

Outra questão econômica é o tipo de mercado visionado. Empresas que participam de 

operações de comércio exterior muitas vezes necessitam absorver novas tecnologias de forma 

mais imediata, a fim de se manterem competitivas em seus respectivos mercados, cujas 

estruturas também têm grande influência no ritmo de difusão. As estruturas que tendem ao 

monopólio/oligopólio muitas vezes viabilizam a absorção de grandes investimentos devido às 

economias justificadas pelo volume produzido, ao contrário daquelas que tendem a 

concorrência perfeita ou simplesmente mais pulverizadas – muitas vezes representados por 

pequenas empresas –, que acabam retardando a absorção de inovações pelas suas capacidades 

técnicas e financeiras. O grau de articulação de uma cadeia produtiva também altera o ritmo 

de difusão. 

Fatores institucionais tem grande peso no ritmo de difusão. Entre eles estão: 

disponibilidade de financiamentos e incentivos fiscais à inovação, clima favorável ao 

investimento no país, acordos internacionais de comércio e investimento, sistema de 

propriedade intelectual, existência de capital humano e instituições de apoio, estratificação 

social, religião, cultura, regime jurídico. Um exemplo de inovação radical que está tendo sua 

difusão de certa forma retardada são as células-tronco, porque muitos países não aceitam 

devido a questões religiosas e/ou culturais. 

Os impactos gerados pela difusão tecnológica são analisados a partir de três principais 

perspectivas: econômica, social e ambiental. Eles podem ser positivos ou negativos, criar ou 

destruir mercados pela alteração na demanda, mudar o ritmo de crescimento econômico bem 

como influenciar a competitividade de empresas e países. 

Da perspectiva econômica, percebe-se que ela pode alterar a estrutura industrial. 

Podem ocorrer saltos de produtividade e forte concentração de mercado devido aos altos 

investimentos necessários a alguns projetos, por exemplo. Outras inovações podem tender a 

desconcentração do mercado, abrindo oportunidades para outras empresas também entrarem 

na competição. Esse foi o caso do desenvolvimento dos microprocessadores. 
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De uma perspectiva social, se analisam as questões de emprego e qualificações. Os 

impactos da automação sobre a demanda de mão de obra já foi uma preocupação de David 

Ricardo. Inovações podem gerar ou destruir empregos, substituindo homens por máquinas 

mais produtivas e baratas. Elas também alteram a demanda por qualificações da mão de obra, 

muitas vezes exigindo especializações bastante escassas. 

O impacto ambiental tem sido cada vez mais debatido. A busca por inovações que 

poupem os recursos naturais tem se mostrado incessante e lucrativa. Não é incomum se 

encontrar casas com painéis solares, pessoas buscando o desenvolvimento de microgeradores 

eólicos para instalar nas residências, métodos de reaproveitamento de água; todos, enfim, com 

a finalidade de reduzir os impactos ambientais. 

 

2.4 INOVAÇÃO E ESTRATÉGIAS COMPETITIVAS DAS FIRMAS 

 

As incertezas e busca por melhores resultados levam as empresas a desenvolverem 

estratégias competitivas no mercado em que atuam. Estas são influenciadas por fatores 

internos e externos à empresa, podendo ser analisadas a partir de uma matriz SWOT. Faz-se, 

assim, um cruzamento de fatores externos (oportunidades e ameaças) com fatores internos 

(pontos fracos e fortes), os quais possibilitam uma reflexão acerca da adoção de posturas 

estratégicas de sobrevivência (cruzamento de ameaças e pontos fracos), manutenção (ameaças 

e pontos fortes), crescimento (oportunidades e pontos fracos) e desenvolvimento 

(oportunidades e pontos fortes).  

 
Embora as limitações de sobrevivência e lucratividade sejam obviamente da maior 
importância na explicação do comportamento das firmas, [...] o comportamento 
racional de maximização dos lucros (ou de maximização do crescimento) raramente 
é possível em face das incertezas vinculadas aos projetos individuais de inovação 
(FREEMAN; SOETE, 2008, p. 455). 

 
Por isso, a decisão da estratégia competitiva a ser adotada depende de diversas 

peculiaridades, mas principalmente dos objetivos dos dirigentes e acionistas da firma. Para 

crescer, uma firma deve ser competitiva e, para se tornar competitiva, deve estabelecer 

vantagens competitivas em relação aos seus concorrentes. Por isso, “a inovação é inseparável 

da estratégia empresarial” (PACHEDO; ALMEIDA, 2013, p. 3). Em diversos momentos, as 

estratégias competitivas não são explícitas, mas realizadas sem nenhuma formalização.  

Ao serem estudadas as estratégias tecnológicas, subconjunto das estratégias 

competitivas, adotam-se as taxonomias apresentadas por Freeman e Soete (2008). A 

classificação das estratégias tecnológicas se apresenta divida em seis principais tipos: 
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ofensiva, defensiva, imitativa, dependente, tradicional e oportunista, o que não significa que 

elas sejam exclusivas e não ocorram variedades das mesmas, pois “qualquer classificação de 

estratégias por tipo é, necessariamente, algo arbitrário e violento a infinita variedade de 

circunstâncias do mundo real” (FREEMAN; SOETE, 2008, p. 456). Os autores ainda fazem 

uma esclarecedora analogia entre as firmas e o comportamento psicológico dos indivíduos, 

afirmando que a divisão em tipos ideais de estratégias é útil para a conceituação, assim como 

os conceitos de extroversão e introversão são úteis à psicologia. Mas, na prática, nem os 

indivíduos nem as firmas se mantém fiéis a determinados tipos e, além disso, tanto as 

estratégias de uns quanto as dos outros estão em constante mudança. 

A estratégia ofensiva é concebida com o objetivo de se atingir a liderança técnica e de 

mercado, a partir do pioneirismo na introdução de uma inovação, assumindo-se normalmente 

grandes riscos inerentes à inovação. A firma ofensiva deve possuir um quadro técnico, 

administrativo e comercial altamente qualificado. Usualmente, são intensivas em P&D 

intramuros (base tecnológica e científica desenvolvida ou proveniente do estoque da própria 

firma), com o intuito de se alcançar lucros monopolistas e de compensarem os insucessos 

inerentes a pesquisas longas e que requerem grandes investimentos, já que inversões de longo 

prazo são uma característica desse tipo de estratégia. Por este motivo, valorizam muito a 

proteção por patentes e as barreiras legais à adoção de estratégias imitativas, “não apenas para 

suas próprias invenções originais, mas também para diversas invenções secundárias e 

derivadas” (FREEMAN; SOETE, 2008, p. 466). Possuem, por consequência, produtos em 

vários estágios do seu ciclo de vida: uns completamente novos, outros já consolidados e ainda 

alguns em fase de obsolescência. Disponibilidade de economias externas em infraestrutura 

básica, científica e tecnológica são características muito importantes dessa estratégia. 

Portanto, percebe-se que as empresas que adotam essa estratégia se enquadram no conceito 

schumpeteriano de destruição criativa, pois possuem um grande potencial para destruir o 

protagonismo de antigas combinações ao colocarem novas técnicas, processos e produtos na 

linha de frente.  

A estratégia defensiva é muito utilizada pela firma que sempre acompanha as ondas de 

mudança tecnológica, mas que não quer correr o risco de ser a pioneira ao passo que 

tampouco deseja ser deixada para trás. Ela não pode ousar esperar muito tempo, caso 

contrário pode perder a vez ou ser relegada a uma posição de dependência, diminuindo sua 

liberdade de manobra (FREEMAN; SOETE, 2008). Em alguns momentos, não se trata de 

uma postura voluntária, já que a evolução das novas tecnologias tem sido muito rápida. Pode 
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ser tão intensiva em P&D quanto às ofensivas, pois não busca copiá-las, mas superá-las. Em 

relação à estrutura de mercado, é típica dos oligopolistas, já que busca a diferenciação de 

produto através de aperfeiçoamentos técnicos incrementais.  

A estratégia imitativa é utilizada por empresas de menor porte, usualmente localizadas 

em países em desenvolvimento ou em mercados maduros que procuram competir com as de 

maior estrutura, oferecendo produtos semelhantes aos existentes. Localização geográfica 

privilegiada (principalmente no caso de produtos perecíveis ou de difícil transporte), nicho de 

mercado com clientes fiéis, marca consolidada e canais de distribuição privilegiados são 

algumas das características das empresas que colocam essa estratégia em prática. Além disso, 

quanto maior a proteção ao mercado local, mais viável ela se torna. O Brasil é um país que se 

utilizou e ainda se utiliza muito dessa estratégia, pois com sua abertura comercial 

relativamente tardia2, o protecionismo encorajou muitas empresas locais a adotarem essa 

estratégia. A firma que resolve adotá-la deve possuir certo nível de capacitação tecnológica, 

mas com investimentos bastante inferiores aos das empresas que optam pelas estratégias 

ofensiva ou defensiva. Busca uma defasagem tecnológica controlada em relação às líderes e 

geralmente adota técnicas de engenharia reversa, obtenção de licenças de fabricação ou, até 

mesmo, simples cópia de produtos já existentes no mercado. Essas tecnologias podem ser 

geradas por uma equipe técnica própria, pela contratação de consultores especializados ou de 

técnicos com experiência em empresas concorrentes, acesso a publicações técnicas ou 

patentes vencidas. Uma de suas principais desvantagens são as margens de lucro bastante 

apertadas, pois atua em mercados de produtos indiferenciados, com forte concorrência, 

característica esta que pode levar a sérios problemas de informalidade, como muitas vezes é 

percebido em camelôs que vendem imitações de marcas consolidadas no mercado.  

A estratégia dependente é utilizada pela empresa que aceita assumir um papel satélite 

em relação as mais fortes, “frequentemente uma subcontratada ou uma ‘subsubcontratada’” 

(FREEMAN; SOETE, 2008, p. 482). Seu produto/processo só será inovado conforme as 

especificações técnicas das outras empresas. Não contam com uma capacitação técnica 

própria para alterar o processo produtivo ou lançar novos produtos no mercado. São quatro os 

principais tipos de estratégias dependentes: empresas que fabricam produtos para serem 

comercializados sob a marca de terceiros, franquias, subsidiárias e empresas que operam por 

licenciamento.  

                                                            
2 A abertura comercial brasileira teve início oficialmente no final dos anos de 1980, com José Sarney. Porém, 
somente foi aprofundada a partir do governo de Fernando Collor, em 1990. 
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A estratégia tradicional é característica de firmas que operam em mercados que não 

demandam mudanças ou em que a concorrência tampouco inova, se aproximando da 

concorrência perfeita – com elasticidade-preço alta.  Sua diferença em relação à firma 

dependente é a natureza de sua inovação, pois esta não vive de inovações, enquanto aquela 

pode vir a mudar bastante, pois responde as demandas da firma “mãe”. Geralmente, não 

possui capacidade técnica de mudança, desenvolvendo no máximo inovações incrementais 

baseadas na experiência de sua equipe e que ocorrem principalmente na gestão da qualidade, 

informatização das operações e comercialização. Usualmente, essa firma possui um produto 

conhecido no mercado, muitas vezes tendo sua reputação atrelada ao caráter artesanal da 

fabricação. 

A última estratégia tecnológica apresentada é a oportunista, que busca a exploração de 

nichos de mercado ainda não atendidos ou oportunidades temporárias, não necessitando de 

grandes investimentos em P&D, mas, sim, de imaginação e de conhecimento da exigência de 

uma demanda inexistente ou até mesmo reprimida. Frequentemente, essa estratégia cria janela 

de oportunidades e tem como importante característica atingir rapidamente o mercado. 

Freeman e Soete (2008, p. 488) afirmam que “o empreendedorismo imaginativo continua 

sendo capaz de encontrar constantemente novas oportunidades, que podem ter pouca relação 

com qualquer P&D, mesmo nos ramos mais intensivos em pesquisa.”  

Após essa discussão a respeito dos principais fundamentos da teoria da concorrência 

schumpeteriana e neoschumpeteriana, ressalta-se que 

 
[a] partir do reconhecimento de que o desenvolvimento econômico durável depende 
da sustentabilidade da capacidade de inovação [constata-se que] os processos de 
crescimento estão enraizados no território e são, portanto, dotados de história, o que 
significa que não são homogêneos (LAHORGUE, 2006, p. 3). 

 
Portanto, apesar de haver certo consenso entre os economistas a respeito da 

centralidade da inovação tecnológica para o desenvolvimento econômico, seus processos de 

criação e difusão variam muito de acordo com as diferentes instituições e economias. Para 

isso, o próximo capítulo abordará o contexto institucional, econômico e social em que está 

inserida a economia gaúcha. 
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3 PANORAMA DA ECONOMIA GAÚCHA 

 

Sendo a inovação path dependent e estando diretamente atrelada a fatores 

tecnológicos, institucionais, educacionais (conhecimento) e motivacionais, compreender a 

conjuntura em que será analisada torna-se imprescindível. Portanto, o presente capítulo tem 

como intuito apresentar um panorama da economia gaúcha, passando por aspectos como 

indicadores demográficos, conjuntura produtiva, setores e, por fim, um overview a respeito da 

situação empresarial gaúcha. 

Com um pouco mais de 3% do território brasileiro, o Rio Grande do Sul abriga 5,6% 

da população e contribui com uma participação de 6,7%3 (FEE, 2012) no Produto Interno 

Bruto (PIB) nacional. Sua capital, Porto Alegre, representa 0,18% da área total, e concentra 

13,18% da população gaúcha (1.409.351 habitantes), enquanto que 84,3% das cidades 

gaúchas possuem menos de 20 mil habitantes (SCP/Atlas Socioeconômico do RS apud 

FIERGS, 2012c).  

 

3.1 INDICADORES DEMOGRÁFICOS 

 

De 2000 a 2010, a população gaúcha apresentou um crescimento de 5%, o que 

representa cerca de cinco mil habitantes. Segundo a Fundação de Economia e Estatística 

(FEE) (2011), qualitativamente, a população tornou-se mais feminina, urbana e envelhecida. 

O Estado tem uma população de 10,7 milhões de habitantes, sendo 48,3% homens e 

51,7% mulheres. Possui 84,4% da população vivendo em zona urbana e os outros 15,6% em 

zona rural, números bastante semelhantes à média brasileira. No período de 2000 a 2010 

houve um decréscimo de 14,8% da população que vive em zona rural. Em relação à 

distribuição dessa população por faixa etária, é interessante notar que 45% dos gaúchos 

possuem mais de 29 anos, panorama que vem se aproximando ao apresentado pelos países 

desenvolvidos, com a base da pirâmide se estreitando ao longo dos anos (FEE. IBGE/PNAD 

2011 apud FIERGS, 2012c). 

Uma análise da população potencialmente ativa (PPA) em comparação à razão de 

dependência (RD)4 mostra-se esclarecedora para o entendimento dessa situação. De acordo 

                                                            
3 Participação relativa no ano de 2010. 
4 A PPA corresponde à população entre 15 e 64 anos, ou seja, mão de obra em potencial. A RD, por sua vez, 
mostra o peso da população inativa (entre 0 e 14 anos ou mais de 65) sobre a PPA. 
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com Gráfico 3, o “bônus demográfico”5 gaúcho ocorrerá em 2015, mas, após esse ano, a 

projeção torna-se mais pessimista, pois o peso da RD tende a ser crescente. As projeções 

brasileiras apontam que o “bônus demográfico” nacional ocorrerá oito anos mais tarde, mais 

especificamente em 2023. Isso se deve ao melhor desempenho do Rio Grande do Sul em 

questões como taxa bruta de natalidade6 (RS: 11,6; Brasil: 15,8), esperança de vida ao nascer7 

(RS: 75,5; Brasil: 73,1) e taxa de mortalidade infantil8 (RS:12,7; Brasil: 22,5).  É interessante 

notar que a taxa de fecundidade por mulher é a mesma para o Brasil e para o RS: 1,9 

(IBGE/PNAD 2011 apud FIERGS, 2012c). 

 

Gráfico 3 – PPA versus RD 

 

Elaboração: FIERGS, UEE, 2012c. Fonte: IBGE/PNAD 2011. FEE.  

Em relação ao Índice de Gini9, o Estado também está melhor posicionado do que a 

média brasileira, sendo esta de 0,5401 em comparação a 0,4969 no RS. Nota-se que o  índice 

está coerente com a razão de renda (número de vezes que a renda dos 20% mais ricos supera a 

dos 20% mais pobres), que no Brasil é de 18,70 e no RS, 13,91 (IBGE. PNAD, 2009 apud 

FIERGS, 2012c). 

A taxa de desemprego na região Metropolitana de Porto Alegre (Gráfico 4) está em 

queda desde 2006, fenômeno que está muito mais relacionado à oferta do que a demanda de 

mão de obra, já que a economia apresentou crescimento negativo no último ano. De acordo 

com a Federação das Indústrias do Rio Grande do Sul (FIERGS) (2012b), parte da explicação 

está na quantidade cada vez menor tanto de pessoas em idade ativa quanto de pessoas 

                                                            
5 Ano em que se projeta a maior diferença entre a PPA e a RD. 
6 Por mil habitantes. 
7 Em anos. 
8 Por mil crianças nascidas vivas. 
9 O Índice Gini é obtido a partir da Curva de Lorenz e mede o grau de concentração de renda. Seu valor pode 
variar de zero à unidade. Quanto mais próximo de 1, mais concentrada é a renda. 
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disponíveis para trabalhar, mensuradas a partir da população economicamente ativa. Nota-se 

que esse indicador pode não ser algo positivo, pois quando ele está baixo numa região que 

ainda precisa se desenvolver, como é o caso da região em estudo, há uma pressão nos custos 

do trabalho e diminui o potencial de crescimento no futuro, já que o trabalho é um dos 

insumos mais importantes no processo produtivo. Essas questões, aliadas a taxa de natalidade 

gaúcha consideravelmente inferior à média brasileira e à previsão de ocorrência do bônus 

demográfico em 2015, tornam a situação de escassez de mão de obra futura ainda mais 

complicada. Já que o aumento quantitativo mostra-se limitado no futuro, a saída para um 

aumento de produtividade seria um aumento qualitativo.  

 

Gráfico 4 – Taxa de desemprego na região metropolitana de Porto Alegre – % médio de janeiro a outubro 

 

Elaboração: FIERGS, UEE, 2012c. Fonte: IBGE/MPE.  

A Constituição Federal prevê investir pelo menos 25% da receita líquida de impostos e 

transferências (RLIT) em educação, enquanto que a do Estado tem uma previsão de 

investimento bastante superior, de 35% desta receita. Pelo Gráfico 5 percebe-se que a 

aplicação é maior do que a mínima exigida pela Constituição Federal, mas abaixo do exigido 

pela Estadual.  
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Gráfico 5 – Aplicação das receitas de impostos e transferências em educação no RS 

 

Elaboração: FIERGS, UEE, 2012c. Fonte: Parecer prévio TCE-RS 2011.  

O mercado de trabalho formal gaúcho possui, de acordo com a Relação Anual de 

Informações Sociais (RAIS) 2011 (apud FIERGS, 2012c), 2.920.589 trabalhadores, com uma 

distribuição de grau de instrução como segue abaixo: 

 

Gráfico 6 – Trabalhadores por grau de instrução – % 

 

Elaboração: FIERGS, UEE, 2012c. Fonte: TEM/RAIS, 2011.  

 
Conforme se observa no Gráfico 7, há menor informalidade no mercado de trabalho 

gaúcho quando comparado à média nacional. Destaca-se também a maior informalidade no 

mercado de trabalho feminino, tanto em nível nacional quanto estadual. 
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Gráfico 7 – Proporção de pessoas em empregos formais – %10  

 

Elaboração: FIERGS, UEE, 2012c. Fonte: IBGE. PNAD. 2009.  

 

Em relação ao analfabetismo, o RS possui médias melhores do que o Brasil. De acordo 

com o censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2010, a taxa de 

analfabetismo no Estado como um todo é de 4,5%. A mesma taxa para pessoas de 15 a 24 

anos é de 1% e para pessoas com mais de 60 anos é de 13,5%. Isso mostra uma forte melhoria 

no Estado nesse sentido, com as novas gerações recebendo mais conhecimento do que as 

antigas. Percebe-se que a tendência é que essa taxa no longo prazo se aproxime a 1%. 

 

3.2 CONJUNTURA PRODUTIVA 

 
3.2.1 Produto interno bruto (PIB) 

 

Apesar do forte vínculo da economia gaúcha à nacional, o Rio Grande do Sul 

apresentou, nos últimos 10 anos, um crescimento abaixo da média brasileira, conforme se 

observa no Gráfico 8 (RS: 2,56% e Brasil: 3,61%). Devido à forte dependência da economia 

gaúcha em relação ao setor agropecuário, há uma maior suscetibilidade aos choques agrícolas. 

Tendo este setor forte ligação com a cadeia produtiva como um todo, o setor industrial 

também sofre as consequências do clima, fato que fica bastante evidente ao se observar que 

somente as atividades industriais produtoras de máquinas e equipamentos e produtos 

alimentícios representam 24,4% do Valor Bruto da Produção Industrial (FIERGS, 2012b). 

Outro fator que pesa no PIB quando há problemas no setor agropecuário é que a renda do 

setor primário também afeta o consumo das famílias e o investimento no setor como um todo. 

                                                            
10 Em relação ao total de pessoas ocupadas com 16 anos ou mais. 

 



35 
 

 
 

Sendo também forte a ligação da economia com o comércio internacional, o Estado sofre com 

crises internacionais, concorrência estrangeira e valorização cambial. 

  

Gráfico 8 – Crescimento do PIB no período 2003-2012 – Brasil e RS 

 

 Elaboração própria. Fonte: FEE, Centro de Informações Estatísticas, Núcleo de Contas Regionais (2013). 
Banco Central, Indicadores Econômicos (2013). 

 
 
Ainda segundo a FEE (2011), apesar do crescimento tímido em termos de PIB, a renda 

per capita do gaúcho se manteve, de 2000 a 2010, cerca de 15% acima da média brasileira, 

pois, conforme já observado, a população gaúcha cresceu em média 5% nesse período, ao 

passo que a brasileira cresceu 12,3%. Além disso, aponta as contas públicas como um entrave 

ao crescimento. A situação atual contrapõe-se à necessidade de massivos investimentos em 

infraestrutura, educação, saúde e segurança, pois 

 
o crescimento econômico do RS também tem sido limitado pelo pequeno grau de 
liberdade de atuação do Estado, em virtude dos sucessivos déficits nominais nas 
contas públicas. Nesse aspecto, o Estado gaúcho, seguindo a trajetória do Estado 
nacional, tem apresentado, ao longo dos últimos anos, sucessivos superávits 
primários. No entanto, em virtude do peso dos juros e da amortização da dívida, 
montante que representa em torno de 10% das despesas do Estado, tal superávit 
converte-se em déficit (FEE, 2011, p.3). 

 

De acordo com FIERGS (2012b), em 2003 o Brasil entrou em recessão enquanto o 

Rio Grande do Sul foi beneficiado pelas vendas do setor externo e pela safra positiva, 

apresentando crescimento favorável. Em 2004 e 2005, o RS sofreu muito com a estiagem, 

perdendo espaço significativo na economia nacional. O período recessivo de 2009 ocorreu 

após a crise subprime, mas o nível de produção logo foi restabelecido devido aos esforços 

estaduais e federais, ao contrário do que ocorreu no período 2004/2005, em que o Brasil 

estava com uma economia bastante aquecida, e os esforços federais eram no sentido de frear a 
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economia, indo em sentido oposto à conjuntura apresentada pelo Estado. Em 2012, a estiagem 

que atingiu o RS superou qualquer perspectiva negativa que se tenha feito em 2011: “A baixa 

oferta de produtos agrícolas, juntamente com elevados custos de mão de obra, diminuiu a 

capacidade de competir da indústria, que também apresentou resultados negativos” (FIERGS, 

2012b, p.109). Assim, chega-se a conclusão que o RS sofre mais com crises agrícolas e 

externas, ao passo que o Brasil é mais atingido por crises externas e de confiança. Para limitar 

as perdas ocorridas pela estiagem, a inovação pode ser utilizada como ferramenta, através do 

desenvolvimento de tecnologias pertinentes ao nosso clima. 

 

3.2.2 Setor externo 
 

A economia gaúcha caracteriza-se por ter uma participação acima da média nacional 

no comércio exterior, ocupando a quinta posição no ranking de exportação dos Estados 

brasileiros. Em 2012 exportou cerca de US$17,4 bilhões (7,17% do total exportado pelo país). 

O setor mais representativo para as exportações gaúchas é o da fabricação de produtos 

alimentícios e bebidas, que correspondeu a 26,07% do total exportado, seguido por produção 

de lavouras temporárias (14,74%), abate e preparação de produtos de carne e pescado 

(12,94%) e fabricação de produtos do fumo (12,76%) (MDIC/SECEX, 2012). Os principais 

produtos exportados pelo Estado entre 2000 e 2012 apresentaram um aspecto interessante: o 

domínio da exportação de commodities e de matérias-primas nos últimos anos frente a 2000, 

uma vez que sua balança comercial foi beneficiada pelo aumento do preço dos primeiros no 

mercado internacional e pela grande demanda chinesa. As exportações gaúchas dependem 

basicamente do setor agrícola e pouco do setor industrial, tratando-se de produtos de valor 

agregado mais baixo. Esse fato pode vir a caracterizar uma desindustrialização ou a chamada 

tendência a primarização das exportações. Isto não significa dizer que o Estado e o país não 

devam se beneficiar desta conjuntura internacional para gerar superávits em sua balança 

comercial, mas que é necessário ter claro que esses produtos não possuem alta tecnologia 

incorporada, além de ter baixa elasticidade-renda, ao contrário da pauta de exportações dos 

países desenvolvidos, que contam com produtos tecnologicamente avançados e que possuem 

alto valor agregado. 

A pauta de importações gaúcha é bastante concentrada e possui produtos com alto 

valor agregado, caracterizando processos mais complexos e tecnologicamente mais 

avançados, mas  

 



37 
 

 
 

ao longo da última década, nota-se uma evolução do Rio Grande do Sul no sentido 
de tornar as exportações menos dependentes de mercados internacionais específicos. 
Essa redução na concentração dos principais destinos dos embarques gaúchos se 
configura como um importante avanço, pois torna o comércio exterior mais 
protegido de intempéries que ocorrem localmente (FIERGS, 2012b, p.166).  

 
Essa mudança pode ser verificada a partir da análise do Gráfico 9, que apresenta a 

curva de Lorenz para os principais destinos de exportação do Estado, entre os anos de 2000 e 

2012. 

 

Gráfico 9 – Curva de Lorenz para os principais destinos das exportações do RS 

 

Elaboração: FIERGS, UEE, 2012c. Fonte: MDIC/SECEX. 

 
Ainda, destaca-se que o Brasil é membro do Mercado Comum do Sul (Mercosul), 

união aduaneira que se faz bastante presente nas relação comerciais, tanto do RS quanto do 

país. Argentina, Uruguai e Paraguai aparecem como importantes parceiros comerciais. 
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Gráfico 10 – Balança comercial do RS (US$ 1.000 FOB) 

 

Elaboração própria. Fonte: MDIC/SECEX, 2012. 

A taxa de câmbio também influenciou o desempenho da balança comercial. Em 

épocas em que o dólar encontrava-se a R$1,55, o governo teve que agir com incentivos para 

os exportadores, devido à perda da competitividade do mercado doméstico do país. As 

importações também aumentaram em épocas de câmbio baixo. 

 

3.3 SETORES 

 
3.3.1 Indústria 
 

Ao se analisar-se a evolução do Valor Adicional Bruto (VAB) no Estado ao longo dos 

anos (Gráfico 11), chama atenção a ocorrência de uma redução relativa na participação da 

indústria, coerente com a análise do setor externo que aponta para a existência de um 

fenômeno de desindustrialização, principalmente motivado pelo aumento das exportações de 

commodities. De fato, nota-se que houve um aumento bastante significativo em termos reais 

na participação relativa da agropecuária no VAB gaúcho, sendo que o setor industrial foi o 

que menos cresceu.  

Para a FIERGS (2012b), a perda de participação da indústria é consequência de sua 

perda de competitividade ao longo dos últimos anos. Dois são os principais fatores que 

contribuem para essa situação: no lado externo, acirramento da concorrência dos produtos 

importados e arrefecimento na demanda observada em importantes parceiros comerciais do 

Estado; no lado interno, elevação dos custos de produção da indústria desencadeados por 

aumentos no Piso Regional, elevada carga tributária e precária logística. Um dos entraves para 
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a competitividade é o custo unitário do trabalho. Também aponta para um crescimento dos 

salários médios por hora em dólar na indústria de 40% entre 2010 e 2011, enquanto que no 

mesmo período a produtividade hora cresceu apenas 2,5%. É isso que corrói a 

competitividade doméstica e internacional da indústria, principalmente em setores mais 

intensivos em trabalho. A solução para enfrentar a competitividade é, no longo prazo, o 

aumento da produtividade (FIERGS, 2012). A tecnologia surge como uma excelente 

ferramenta para se alcançar maior produtividade. 

 

Gráfico 11 – Evolução do VAB setorial real (número índice 1995 = 100) 

 

Elaboração: FIERGS, UEE, 2012c. Fonte: FEE. 

 

O RS é o terceiro Estado em número de estabelecimentos industriais, com 10,3% do 

total, ficando atrás apenas de São Paulo e Minas Gerais. Mais de 52% da atividade industrial 

do Estado está concentrada na Região Metropolitana de Porto Alegre e, assim como o Brasil, 

a indústria de transformação representa a maior parte do VAB Industrial (74,9% para o RS e 

57,8% para o Brasil), sendo responsável por mais de 45% dos estabelecimentos industriais do 

Estado (MTE/RAIS 2011 apud FIERGS, 2012c). 

 
3.3.2 Agricultura e pecuária 
 

O Rio Grande do Sul possui destaque na produção agrícola e pecuária. Ressalta-se 

que, mesmo sendo grande a participação direta desses setores, ela torna-se maior ainda 

quando analisada a sua repercussão na cadeia produtiva. Outro ponto a ser salientado é que o 

fraco desempenho da agricultura, como ocorreu em alguns anos, principalmente devido à 
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estiagem, pode afetar a pecuária, quer seja pela menor quantidade de pastos disponível, quer 

seja pela retração na oferta de ração (FIERGS, 2012b). 

Partindo-se das principais culturas temporárias com suas respectivas participações na 

produção nacional temos: arroz (61,2%), aveia (55,8%), fumo (43,6%) trigo (34,3%), 

melancia (16,9%), soja (15,2%), batata-inglesa (10,4%), milho (10,2%), mandioca (5,3%) e 

cana-de-açúcar (0,2%). Já em relação às lavouras permanentes, tem-se a seguinte distribuição: 

erva-mate (61,2%), pêssego (60,2%), uva (51,3%), maçã (42,0%), figo (39,0%), caqui 

(18,2%), tangerina (13,9%), laranja (2,1%), banana (1,7%) e limão (1,9%) (IBGE/PAM 2010 

apud FIERGS, 2012c). 

É importante observar que, apesar das adversidades geradas pelo clima poderem ser 

minimizadas a partir da gestão da inovação, “o agricultor, depois da estiagem, tem menos 

recursos para investir, a safra seguinte tende a ser menos intensiva em tecnologia, o que afeta 

a indústria de químicos, através da menor utilização de adubos, fertilizantes e defensivos 

agrícolas” (FIERGS, 2012b, p. 113). 

Em relação à pecuária, a participação do RS no Brasil ocorre da seguinte maneira: 

coelhos (38%), ovino (22,9%), suíno (14,7%), galos e frangos (12,4%), galinhas (9,8%), 

equino (8,5%), bovino (6,9%), bubalino (6,6%), codornas (3,1%), caprino (3,1%), muar 

(0,3%) e asinino (0,2%) (IBGE/PPM apud FIERGS, 2012c). 

O RS possui grande destaque na produção de lã, correspondendo a 91,8% da produção 

nacional: somente os municípios de Sant’Ana do Livramento, Alegrete, Uruguaiana, Dom 

Pedrito e Quaraí correspondem a 34,2% da produção do Estado. A produção de origem 

animal gaúcha também possui bastante representatividade nacional: produção de mel de 

abelha (18,7%), produção de leite (11,8%), de ovos de galinha (9,3%) e de ovos de codorna 

(3,0%) (IBGE/PPM apud FIERGS, 2012c). 

Na silvicultura, o Estado também se destaca em alguns produtos, sendo responsável 

por 100% da produção de Acácia-negra, 28,8% da produção de lenha e 28,4% da de resina do 

Brasil (IBGE/PEVS apud FIERGS, 2012c). 

 
3.3.3 Comércio e serviços 
 

Em relação ao comércio, tanto em pessoal ocupado quanto em receita bruta de 

revenda11, o Rio Grande do Sul aparece em quinto lugar no ranking dos Estados, 

                                                            
11 Receita de revenda sem deduções de impostos e contribuições de vendas canceladas, abatimentos e descontos 
incondicionais. 



41 
 

 
 

correspondendo respectivamente a 7,6% e 7,1%. Fica atrás de, em ordem decrescente, São 

Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e Paraná nos dois quesitos.  

Tanto no Estado quanto no Brasil é o comércio varejista que concentra a maior parte 

do pessoal ocupado (RS: 74,0% e Brasil: 73,6), seguido pelo comércio de atacado (RS: 17,4% 

e Brasil: 16,9%) e comércio de veículos, peças e motocicletas (RS: 8,6% e Brasil: 9,5%). Mas 

percebe-se que não há uma consonância entre a receita bruta de revenda e o pessoal ocupado, 

pois no Rio Grande do Sul o comércio varejista está em primeiro lugar, mas com uma 

diferença bem menor se comparado ao índice de pessoal ocupado. Este é responsável por 47% 

da receita bruta líquida de revenda, seguida pelo atacado que contribui com 39,8% e o 

comércio de veículos, peças e motocicletas que corresponde a 13,2% (IBGE/PAC 2010 apud 

FIERGS, 2012c)12. 

Em relação ao setor de serviços não-financeiros no RS (o setor de transportes, serviços 

auxiliares aos transportes e correios) é o mais representativo em termos de receita bruta (com 

33,2%), seguido pelos serviços prestados às empresas, que representa 25,9%. Em relação ao 

número de empresas, o panorama já muda um pouco. A maior parte está concentrada no setor 

de serviços prestados às famílias (32%), seguida pelos serviços prestados às empresas 

(27,5%) (IBGE/PAS 2010 apud FIERGS, 2012c). 

 

3.4 OVERVIEW EMPRESARIAL 

 
3.4.1 Entradas e saídas de empresas no Estado 
 

O Rio Grande do Sul, em 2010, apresentou uma taxa de sobrevivência das empresas 

de 79,2% (maior do que a média nacional que foi 77,9%). As taxas de entradas e saídas das 

empresas gaúchas foram de 20,8% e 16,7%, respectivamente. Fato importante é notar que o 

saldo de empresas foi positivo em todos os setores do Rio Grande do Sul, pois registraram um 

número maior de entradas do que de saídas (saldo de 17.941 empresas). Em relação ao 

pessoal ocupado, houve um aumento bastante significativo, de 63.882 pessoas, levando-se em 

consideração todos os setores do Estado (IBGE, 2012). 

Torna-se também interessante analisar esses índices para as empresas de alto 

crescimento no total de empresas com 10 ou mais pessoas ocupadas e das empresas gazelas13. 

Percebe-se que as empresas de alto crescimento representam 1,28% das unidades locais 
                                                            
12 Os dados são censitários para as empresas com 20 ou mais funcionários e amostrais para as com menos de 20 
funcionários. 
13 Empresas de alto crescimento com até 8 anos. 
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gaúchas, mas empregam 13,31% da mão de obra formal do Estado. Já as empresas gazelas 

representam 0,3% das unidades locais gaúchas e são responsáveis por 3% do pessoal ocupado.  

  
3.4.2 Empresas 
 

O Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE), 

em parceria com o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae),  

publicou o Anuário do trabalho da micro e pequena empresa 2010, no qual fez uma análise 

das empresas brasileiras de acordo com seu porte, através do seguinte critério: 

 

Tabela 1 – Classificação das empresas segundo o porte 

Porte 
Setores 

Indústria Comércio e Serviços 

Microempresa até 19 pessoas ocupadas até 9 pessoas ocupadas 

Pequena empresa de 20 a 99 pessoas ocupadas 
 
de 10 a 49 pessoas ocupadas 

Média empresa de 100 a 499 pessoas ocupadas de 50 a 99 pessoas ocupadas 

Grande empresa 500 pessoas ocupadas ou mais 100 pessoas ocupadas ou mais 
Fonte: SEBRAE; DIEESE, 2011. 

 

A partir da Tabela 2, analisam-se algumas características das empresas gaúchas por 

porte do estabelecimento. As Micro e Pequenas Empresas (MPEs) são responsáveis por 

57,3% dos empregos formais gaúchos, enquanto as médias e grandes empresas, por 42,70%. 

Em relação à remuneração, em média os trabalhadores de médias e grandes empresas ganham 

significativamente mais do que os das micro e pequenas. Além disso, a proporção de 

empregadores e trabalhadores por conta própria sobre a PEA era de 24,4% em 2010. 

 

Tabela 2 – Características das empresas por porte do estabelecimento no RS – 2010 

Porte do estabelecimento Micro Pequena Média e Grande 

Distribuição dos empregos14 28,90% 28,40% 42,70% 

Distribuição da massa de remuneração 22,40% 28,70% 48,80% 

Remuneração média dos empregados R$ 956,00 R$ 1.242,00 R$ 1.644,00 
Elaboração própria. Fonte: SEBRAE; DIEESE, 2011. 
Nota: Os setores considerados foram indústria, construção, comércio e serviços. 
 

             Alguns dados para Porto Alegre e Região Metropolitana mostram-se esclarecedores 

para se traçar mais algumas características por porte de empresa. Nessa região, em 2010, 

                                                            
14 Os números absolutos são, respectivamente: 557.261, 548.304 e 825.255. 
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66,5% dos ocupados estavam em MPEs, 9,5% em médias empresas e os outros 24% em 

grandes empresas, confirmando que as MPEs geram mais empregos formais do que as 

demais. O perfil da faixa etária desses ocupados é analisado através da Tabela 3. Os dados 

mostram que as grandes empresas tendem a empregar mais trabalhadores jovens e com idade 

mediana, predominando a categoria de 18 a 24 anos e de 30 a 39 anos. As médias empresas 

empregam mais pessoas de 25 a 29 anos, ao passo que as MPEs destacam-se muito por 

contratarem trabalhadores de 40 anos ou mais.  

 

Tabela 3 – Distribuição dos ocupados por porte da empresa, segundo faixa etária na Região 
Metropolitana de Porto Alegre – 2010 (%) 

Faixa etária  MPE Média Grande     Total 

Até 17 anos                  2,0              (1)           (1)    1,7 
18 a 24 anos                  14,6              17,7           21,4    16,5 
25 a 29 anos                  12,7              20,2           18,8    14,9 
30 a 39 anos                  23,6              27,1           28,6    25,1 
40 a 49 anos                  23,5              21,7           18,8    22,1 
50 a 59 anos                  17,2              10,3           9,5    14,8 
60 anos ou mais                  6,2              (1)           1,7    4,7 

Fonte: SEBRAE; DIEESE, 2011. 
(1) A amostra não comporta a desagregação para esta categoria. 

         

 Ao observar-se a Tabela 4, fica clara a tendência das empresas de grande porte 

empregar pessoas mais qualificadas. Percebe-se que 50,4% dos empregados das MPEs 

possuem ensino médio ou superior completo. Este número é de 52,5% para as médias 

empresas e de 69,1% para as grandes empresas. Ainda chama a atenção que na Região 

Metropolitana de Porto Alegre apenas 13% dos ocupados possuem ensino superior completo, 

uma proporção muito tímida se o Estado realmente quiser avançar em sua agenda de 

inovação. A maioria dos ocupados possui ensino médio ou superior incompleto (42,4%), 

seguido por fundamental incompleto (23,5%) e fundamental completo ou médio incompleto 

(20,8%), confirmando o problema qualitativo da mão de obra no Estado. 
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Tabela 4 – Distribuição dos ocupados por porte da empresa, segundo escolaridade em Porto Alegre e 
Região Metropolitana – 2010 (%) 

Escolaridade MPE Média 
                  
Grande       Total 

Analfabeto 0,7 (1)  (1) 0,5 
Fundamental incompleto 27,4    24,3 12,7 23,5 
Fundamental completo ou médio incompleto 21,6    22,7 18,0 20,8 
Médio completo ou superior incompleto 37,9    41,9 54,1 42,4 
Superior completo 12,5    10,6 15,0 13,0 

Fonte: SEBRAE; DIEESE, 2011. 
(1) A amostra não comporta a desagregação para esta categoria. 
 

 
O bom desempenho da economia brasileira na última década, aliado às políticas de 
crédito, vem impulsionando a ampliação das micro e pequenas empresas (MPEs) no 
país e confirmaram expressiva participação na estrutura produtiva nacional. Entre 
2000 e 2010, verificou-se aumento do número de estabelecimentos das MPEs e do 
emprego gerado por estes estabelecimentos. Em 2010, as MPEs responderam por 
99% das empresas, mais da metade dos empregos formais de estabelecimentos 
privados não-agrícolas e por parte expressiva da massa de salários paga aos 
trabalhadores destes estabelecimentos. Seguindo o movimento de formalização de 
toda a economia, cresceram também os empregos com carteira de trabalho assinada, 
assim como rendimento médio recebido (SEBRAE; DIEESE, 2011). 
 

Em 2010, o Estado representou 9,83% do total de MPEs do Brasil, o que significa 

601.874 estabelecimentos, os quais estão distribuídos da seguinte forma: 13,15% na indústria, 

4,49% na construção, 50,87% no comércio e 31,47% nos serviços. Nesse mesmo ano, 20% 

estavam localizadas em Porto Alegre e Região Metropolitana, e o restante, no interior do 

Estado. Fazendo-se uma análise entre os rendimentos médios mensais dos ocupados nessa 

região, percebe-se que não diferem tanto quanto no total do Estado no que se refere ao porte 

da empresa: as micro e pequenas empresas têm média de R$ 1.244,00, enquanto as médias e 

grandes empresas, de R$1.394,00 (SEBRAE; DIEESE, 2011). 

De acordo com o Sebrae (2013), houve um crescimento de 60% no número de 

empregos gerados por MPEs gaúchas entre 2000 e 201115, o que significou a criação de 470 

mil empregos, número que permitiu ao Estado chegar a 1.168,7 mil postos de trabalho 

gerados por MPEs. Neste mesmo período, o número de estabelecimentos passou de 486,6 mil 

para 606,5 mil empresas, crescimento de quase 30% em 11 anos. Para o superintendente do 

Sebrae/RS, Léo Hainzenreder, alguns fatores socioeconômicos e jurídicos contribuíram para 

esse panorama positivo; entre eles estão: a criação da Lei Geral da Micro e Pequena 

Empresas, do Supersimples (que reduz em média 40% dos impostos das empresas desse 

porte) e do surgimento do Microempreendedor Individual (que permite a formalização de 

empresas que faturam em média R$ 5 mil por mês).  

                                                            
15 O Sebrae considera MPE aquele estabelecimento cujo faturamento é de até R$3,6 milhões por ano. 
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Outro segmento de empresas que merecem atenção são as franquias. Sabe-se que elas 

se configuram num tipo de estratégia dependente e que possuem índices de sobrevivência 

acima da média das empresas. Como têm uma participação relativa tímida no PIB da 

economia brasileira se comparada a economias mais desenvolvidas, torna-se bastante 

interessante analisá-las no contexto gaúcho, pois apresentam grande potencial de crescimento 

e consequente geração de riqueza e inovação. 

Houve um crescimento de 130% entre 2009 e 2012 no número de marcas gaúchas que 

atuam como franqueadoras (em 2012 foram 41 empresas). A unidade gaúcha da Associação 

Brasileira de Franchising tem como meta atingir 100 empresas até 2017, pois acredita que 

esse setor atrairá investidores em busca de maior rentabilidade e, com uma conjuntura de 

juros mais baixos, empreender torna-se mais atraente. Corroborando com essa projeção 

otimista, o presidente desta instituição, Gustavo Schifino, projeta que o franchising vá crescer 

quatro vezes mais do que o PIB nos próximos anos. Exemplos de marcas gaúchas que 

decidiram abrir franquias fora do Estado em 2012 são: Rabusch, Trópico e Saúde no Copo 

(GUERRA, 2012b). 

 
3.4.3 Processo de internacionalização das empresas no Rio Grande do Sul 
 

De acordo com o Ranking Fundação Dom Cabral (FDC) das Transnacionais 

Brasileiras (2012) entre os principais benefícios do processo de internacionalização das 

empresas brasileiras estão a capacidade ampliada de atendimento a clientes globais; a 

diferenciação perante concorrentes domésticos ou menos internacionalizados; a capacidade de 

inovação tecnológica potencializada; o acesso a mercados financeiros internacionais; o 

desenvolvimento de novos produtos e segmentos;  redução de riscos e custos, entre outros. 

Ainda de acordo com a pesquisa, os dois principais benefícios para o Brasil são: 

melhoria da imagem do país no exterior, consolidação da marca Brasil e incorporação de 

novas tecnologias e processos ao parque industrial brasileiro. Em relação ao principal desafio 

da internacionalização, a maioria das empresas julga que os maiores riscos são políticos e 

econômicos, ou seja, condicionantes institucionais para a inovação tecnológica. Apesar disso, 

a maioria dos empresários acredita que os benefícios ainda superam os riscos. 

Dentre as quarenta empresas mais internacionalizadas no Brasil, cinco são gaúchas 

(conforme Tabela 5). É importante notar que a diferença do grau de transnacionalidade entre a 

primeira e as demais é muito significativa. 
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Tabela 5 – Posição das empresas gaúchas no ranking das empresas brasileiras mais internacionalizadas 

Posição Empresa Índice de transnacionalidade 
2 Gerdau 0,516 

16 Artecola 0,194 

19 Marcopolo 0,149 

35 Randon 0,024 

39 DHB 0,012 
Fonte: FDC, Núcleo de Negócios Internacionais, 2012. 

  

Sabe-se que crescimento da firma e inovação estão diretamente relacionados. Dessa 

forma, essas firmas 

 
teriam maiores possibilidades de expansão e crescimento, já que a 
internacionalização facilita a captação de inovações tecnológicas no exterior, as 
quais são repassadas e absorvidas pela matriz e, inclusive, difundidas às filiais 
domésticas [...] (MACADAR, 2010, p.166). 
 

Em relação ao índice de internacionalização das franquias, o Rio Grande do Sul 

também possui representantes: Via Uno encontra-se em primeiro lugar no Brasil, com um 

índice de 0,183; Hering e Arezzo, em sétimo e oitavo lugares, respectivamente, ambas com 

0,014. 

A internacionalização, consequência da globalização, além de ser um fenômeno 

relativamente recente, só foi possibilitada a uma gama maior de empresas brasileiras após a 

década de 1990, com a abertura comercial, privatizações e desregulamentação. A 

manipulação cambial e inflacionária, exercida pelo governo em diversos momentos, 

prejudicou muito os empresários e, neste caso especialmente, o setor externo, que não tinha 

uma estabilidade que permitisse um panorama otimista a um prazo maior. Aqui se salienta a 

instabilidade econômica e não a valorização ou desvalorização cambial em si, pois as duas 

podem ser atraentes para a internacionalização: em momentos de câmbio valorizado os 

Investimentos Diretos Estrangeiros (IDEs) podem ser favorecidos, pois a aquisição no 

mercado externo fica facilitada, ao passo que momentos de câmbio desvalorizado beneficiam 

os exportadores. Atualmente, a internacionalização é uma excelente oportunidade para a 

busca por crescimento e incorporação de novas tecnologias que gerem inovação, mas um 

aspecto que inibe os IDEs de empresas brasileiras e gaúchas é a bitributação. O modo de 

contornar essa situação seria negociando acordos de investimentos com os parceiros 

comerciais, principalmente aqueles onde já possuam investimentos brasileiros. (MACADAR, 

2010).  
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Ao analisarem-se os dados da economia gaúcha, ficou evidente seu grande potencial, 

principalmente em termos de aumento de produtividade – uma das maiores vantagens das 

inovações tecnológicas. Com indicadores demográficos acima da média nacional, a população 

possui uma boa qualidade de vida, mas ainda enfrenta dificuldades em relação à educação, 

fato que necessita, juntamente com a infraestrutura, de maiores investimentos. Com um setor 

industrial e agropecuário fortes, o Estado ainda sofre muito com as intempéries do clima. Em 

relação às exportações, a conjuntura é positiva, percebendo-se uma desconcentração na pauta 

dos países de destino e uma presença forte do Estado no esforço exportador. É notável a 

importância das MPEs no contexto gaúcho, mas um grande problema que o empresariado 

enfrenta é a burocracia, tendo como principais consequências a redução da competitividade e 

dos investimentos, não permitindo a consolidação de um ambiente mais promissor à abertura 

de novos negócios e permanência/expansão dos já existentes. O empreendedor quer agir, 

arriscar e o tempo despendido com toda a burocracia exigida pelo sistema brasileiro, além de 

desestimular os negócios, atrapalha a competitividade do mercado nacional enquanto os 

concorrentes estrangeiros resolvem essas questões com bem menos tempo, restando assim 

mais horas para a gestão do negócio em si. Os fatores de risco para a economia gaúcha no 

futuro próximo são a falta de mão de obra qualificada, que prejudica a produtividade e eleva 

os salários, e a crise mundial, pois restringe a demanda externa, ao passo que aumenta a 

concorrência e a incerteza. Com os salários da indústria crescendo substancialmente acima da 

produtividade e o bônus demográfico gaúcho tendo previsão de ocorrer em 2015, percebe-se 

uma grande oportunidade para um desenvolvimento tecnológico poupador de mão de obra. 

 
A capacidade de determinar a escala das atividades inovadoras, as características das 
empresas inovadoras e os fatores internos e sistêmicos que podem influenciar a 
inovação é um pré-requisito para o desenvolvimento e análise de políticas que visem 
incentivar a inovação tecnológica (OCDE,1997, p.5).  

 
Portanto, o próximo capítulo buscará, enfim, a caracterização e evolução da inovação 

no Rio Grande do Sul. 
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4 ATIVIDADE EMPRESARIAL INOVADORA NO RIO GRANDE DO SUL NO 

PERÍODO 1998-2008  

 

O presente capítulo tem como intuito realizar uma caracterização do perfil da atividade 

inovadora no Estado, bem como uma análise da evolução de seus principais indicadores de 

inovação tecnológica. Seu propósito é desvendar o que na prática foi feito pelo empresariado 

gaúcho no período 1998-2008. Na busca de um melhor futuro para o Estado, torna-se 

essencial a compreensão do que ocorre em termos de inovação, pois “o mundo está cheio de 

exemplos recentes de países que vêm conseguindo superar o subdesenvolvimento graças a 

investimentos em educação e tecnologia e à entrada bem-sucedida em setores mais inovadores 

e dinâmicos da economia mundial” (SOUZA, 2006, p. XII). 

O Brasil identificou a importância de um mapeamento empírico do processo de 

inovação e, inspirado no Manual de Oslo16, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) publicou no Brasil a PINTEC, com periodicidade trienal17. Portanto, o capítulo tem 

como objetivo caracterizar a inovação tecnológica no Rio Grande do Sul, analisar a evolução 

de seus principais indicadores bem como apontar os obstáculos para a inovação encontrados 

pelas empresas gaúchas.  

A PINTEC utilizou as metodologias do Manual de Oslo e adaptou à realidade das 

empresas brasileiras. Considerou para a definição amostral empresas que estejam com 

cadastro ativo no Cadastro Central de Empresas (CEMPRE) e que possuam dez ou mais 

pessoas ocupadas. Assim, valorizou seus esforços, em sua maioria (firmas) de pequeno porte, 

para introduzir inovações que podem ter sido produzidas por outras empresas ou instituições.  

Seguindo a recomendação do Manual de Oslo, a “inovação de produto e processo é 

definida pela implementação de produtos (bens ou serviços) ou processos novos ou 

substancialmente aprimorados” (IBGE, 2010, p.18), excluindo desta definição mudanças que 

se caracterizem por serem puramente estéticas ou de estilo, bem como a venda de produtos 

novos integralmente desenvolvidos ou produzidos por outra empresa (IBGE, 2010). Também 

destaca que o produto e/ou processo deve ser novo ou substancialmente aprimorado para a 

empresa, mas não necessariamente para o mercado/setor de atuação. Em relação ao conceito 

de inovação organizacional, ele está assentado na 

 

                                                            
16 Atualmente, é o Manual de Oslo – Propostas e Diretrizes para Coleta e Interpretação de Dados sobre Inovação 
Tecnológica, publicado pela OCDE, que representa uma referência mundial em termos de unificação de 
metodologia e conceituação para inovação tecnológica. 
17 A PINTEC, que deveria ser realizada a cada dois anos, não foi feita em 2007, por isso a defasagem é maior. 
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implementação de um novo método organizacional nas práticas de negócios da 
empresa, na organização do seu local de trabalho ou em suas relações externas, 
visando melhorar o uso do conhecimento, a eficiência dos fluxos de trabalho ou a 
qualidade dos bens ou serviços. Ela é resultado de decisões estratégias tomadas pela 
direção e deve constituir novidade organizativa para a empresa (IBGE, 2010, p.24).  

 
     Ainda, para o IBGE (2010), as inovações de marketing consistem na implementação de 

novos métodos nessa área que sejam significativamente distintos daqueles utilizados 

previamente pela empresa18.  

 

4.1 ATIVIDADE EMPRESARIAL INOVADORA NO RIO GRANDE DO SUL19 
 

 Antes de iniciar a análise dos dados, convém responder a uma pergunta de vital 

importância, qual seja, em que escala as empresas gaúchas têm inovado? Conforme estudado 

no primeiro capítulo, é o empresário inovador quem realiza o rompimento do fluxo circular ao 

colocar novas combinações em prática, fenômeno necessário para ocorrer crescimento e, 

posteriormente, desenvolvimento. A teoria schumpeteriana também destaca que poucas 

pessoas possuem as qualidades necessárias a um empresário, mas, quando aparecem, surgem 

de forma crescente e em bandos, relacionando períodos de maior prosperidade ao 

empreendedor inovador. A partir da Tabela 6 e do Gráfico 12 verifica-se que as empresas 

gaúchas estão inovando em ritmo crescente e relativamente mais do que a média brasileira. 

No período de 1998-2000, 33,49% das empresas gaúchas pesquisadas inovaram. Já em 2006-

2008 esse número passou para 44,14%, um crescimento de quase 40%. O Brasil, no primeiro 

período analisado, tinha 31,52% das empresas pesquisadas realizando atividades inovadoras e, 

no último, 38,10%. Os dados indicam que está havendo uma maior percepção a respeito da 

importância da inovação para as empresas, pois as inovadoras estão surgindo de forma 

crescente. 

 

Tabela 6 – Total e empresas inovadoras no período 1998-2008 – Brasil e RS 

Período 1998-2000 2001-2003 2003-2005 2006-2008 

Total Brasil 72005 84262 91055 100496
Total de empresas inovadoras Brasil 22698 28036 30377 38299
Total Rio Grande do Sul 7204 8273 8840 9127
Total de empresas inovadoras Rio Grande do Sul 2413 3304 3225 4029

Elaboração própria. Fonte: PINTEC 2000, 2003, 2005 e 2008. 

                                                            
18 Quando se fala em inovações em marketing, entende-se que ela é válida apenas para o período 2006-2008, 
uma vez que as publicações anteriores não incluíam este escopo na pesquisa. 
19 Quando se caracteriza empresas inovadoras, os gráficos e tabelas consideram as empresas que implementaram 
produto e/ou processo novo ou substancialmente aprimorado. 
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Gráfico 12 – Porcentagem das empresas inovadoras versus crescimento do PIB no período 1998-2008 – 

Brasil e RS 

 

Elaboração própria. Fonte: Tabela 6 
FEE, Centro de Informações Estatísticas, Núcleo de Contas Regionais (2013). 
IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Contas Nacionais (2013). 

 

De acordo com o Gráfico 12, observa-se que há uma relação entre a porcentagem das 

empresas inovadoras e o crescimento do PIB, tanto no Brasil quanto no Rio Grande do Sul, 

pois as linhas de tendência destes indicadores seguem uma trajetória semelhante. Portanto, 

períodos com maior porcentagem de empresas inovadoras tendem a possuir uma média de 

crescimento de PIB superior.  

 
4.1.1 Tipos de inovações implementadas 
 

Sabendo-se que as empresas gaúchas estão inovando a taxas crescentes, torna-se 

interessante realizar uma caracterização dos tipos de inovação que elas colocaram em prática 

no período analisado, o que será feito pela análise da Tabela 7 e do Gráfico 13. Em termos de 

crescimento real20, o tipo que apresentou maior desenvolvimento no Rio Grande do Sul foi a 

inovação em produto e processo (59,95%), seguido por processo (49,85%) e produto 

(41,04%), mas houve um decréscimo real de 18,02% no que se refere a apenas mudanças 

                                                            
20 Crescimento do tipo de inovação descontado o crescimento do número de empresas pesquisadas. A 
comparação foi realizada entre o período 1998-2000 com 2006-2008. 
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estratégias e organizacionais e/ou marketing. Para o Brasil a ordem segue a mesma, mas com 

crescimento real em todos os tipos de, respectivamente, 68,91%; 38,09%; 36,55% e 15,23%. 

Fica clara a tendência das firmas inovarem mais em processo que, além de ter 

predominado dentre os tipos de inovações implementados no último período, é o que 

apresenta uma reta mais inclinada21, indicando maior velocidade de crescimento. Entende-se 

que esse tipo de inovação é uma tentativa de se melhorar a produtividade, a partir da 

introdução de inovações no processo produtivo de produtos de que já se dispõe. Sublinha-se 

que esse é um ponto bastante positivo para a economia gaúcha, já que, conforme discutido no 

segundo capítulo, esta tem o aumento da produtividade como uma de suas maiores 

necessidades, tanto para compensar a carência (qualitativa e quantitativa) de mão de obra nas 

empresas quanto para melhorar a competitividade das empresas gaúchas.  

A tendência de redução das mudanças estratégicas e organizacionais pode estar 

relacionada ao fato de que alguns anos após a abertura comercial, as empresas ainda possuíam 

um alto grau de ineficiência22. Ao longo do tempo, foi naturalmente ocorrendo um menor 

ganho marginal nesse aspecto, já que não havia tanta defasagem organizacional. Essa análise 

é bastante coerente com o fato de que este tipo de inovação, nas três primeiras publicações, 

sempre foi o mais implementado, embora tenha apresentando uma tendência de queda. 

Salienta-se que o número ainda é positivo e bastante significativo, de 9.126 empresas gaúchas 

pesquisadas, 2.829 responderam que implementaram esse tipo de inovação em 2006-2008.  

 Outro fato relevante é o substancial crescimento das inovações em produto e 

processo, indicando que “os custos continuam sendo importantes, mas a diferenciação de 

produto entra na pauta” (REBOUÇAS in PALLONE; JORGE, 2005). Essa questão é muito 

importante, já que é a diferenciação que cria as vantagens competitivas geradoras de lucro. Os 

dados sugerem que se está entrando em outro patamar de competitividade, no qual 

diferenciação por produto é mais importante do que o corte de custos. 

A Tabela 7 confirma os dados apresentados acima, bem como os detalha por setor. As 

cinco atividades que mais inovaram no Rio Grande do Sul de acordo com a PINTEC 2008 

foram: fabricação de componentes eletrônicos (100%), fabricação de equipamentos de 

informática e periféricos (100%), fabricação de máquinas e equipamentos (67%), fabricação 

de produtos de metal (52%) e fabricação de produtos químicos (51,27%). Todos são setores 

                                                            
21 Levando-se em consideração os dois últimos períodos analisados. 
22 Sabe-se que as mudanças organizacionais foram as primeiras a serem implementadas, pois traziam altos 
retornos a baixos custos, ao contrário da aquisição de máquinas e equipamentos, que se mostrava bem mais 
onerosa. 
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de alta-média intensidade tecnológica, mostrando que os mais intensivos em tecnologia são 

aqueles com maiores taxas de inovação.  

O aumento dos investimentos em inovação no período 2006-2008 pode ser atribuído 

ao bom momento econômico vivido pelo Estado, que teve crescimento de PIB em 2006 e 

2007 de 4,7% e 6,5%, respectivamente. Conforme observado na análise da economia gaúcha, 

outros indicadores também foram positivos nesses anos: aumento das exportações gaúchas no 

total do Brasil, crescimento no VAB setorial real nos três segmentos (agropecuária, indústria e 

serviços), aumento da PPA e diminuição da RD (o que contribui para o aumento da 

quantidade de mão de obra potencialmente disponível) e decréscimo na taxa de desemprego, o 

que injeta um forte efeito multiplicador na economia, além de ser uma boa proxy para o 

aumento do consumo das famílias.                   
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Tabela 7 – Empresas que implementaram inovações em produtos e/ou processos e apenas mudanças organizacionais e/ou marketing – RS 

Atividades selecionadas 

Empresas 

 
Total 

Que implementaram inovações de 

Produto Processo Produto e processo 
Apenas mudanças estratégicas e 
organizacionais e\ou marketing 

1998-
2000 

2001-
2003 

2003-
2005 

2006-
2008 

1998-
2000 

2001-
2003 

2003-
2005 

2006-
2008 

1998-
2000 

2001-
2003 

2003-
2005 

2006-
2008 

1998-
2000 

2001-
2003 

2003-
2005 

2006-
2008 

1998-
2000 

2001-
2003 

2003-
2005 

2006-
2008 

Total Brasil 72005 84262 91 055   100 496 12658 17146   17 784   22293 18160 22658   24 504   32 263 8120 11768   11 910   16 928 22698 30972   33 937   35 136 

Total Rio Grande do Sul 7204 8273 8 840   9 126 1468 2002   2 142   2 462 1947 2735   2 411   3 437 1002 1432   1 327   1 870 3097 2753   3 110   2 829 

Fabricação de produtos alimentícios * 883  850  877 * 268  177  267 * 446  214  341 * 193  115  198 * 150  252    274 

Fabricação de bebidas        * *  74  100 * *  51  17 * *  26  14 * *  21  12 * *  8    14 

Confecção de artigos do vestuário e acessórios    * *  412  553 * *  103  74 * *  92  255 * *  50  62 * *  256     90 

Preparação de couros e fabricação de artefatos de 
couro, artigos para viagem e calçados 1200 1196 1 826 1 491 238 176  296  337 330 275  468  513 178 166  252  321 389 521  837    415 

Fabricação de produtos químicos * 185  205  235 * 66  132  120 * 63  61  95 * 46  38  94 * 41  26   107 

Fabricação de produtos de metal * *  811  873 * *  186  283 * *  236  302 * *  132  130 * *  163   250 

Fabricação de máquinas e equipamentos     452 611  675  678 191 192  235  261 183 241  166  363 138 120  118  168 236 86  171   130 

Fabricação de máquinas para escritório e 
equipamentos de informática 6 *  15 * 6 *  6 * 5 *  4 * 5 *  3 * 6 *  7    * 

Fabricação de máquinas, aparelhos e materiais 
elétricos * *  269  171 * *  108  66 * *  131  61 * *  58  50 * *  70    55 

Fabricação de equipamentos de instrumentação 
médico-hospitalares, instrumentos de precisão e 
ópticos, equipamentos para automoção industrial, 
cronômetros e relógios 38 *  39 * 28 *  24 * 11 *  21 * 8 *  12 * 32 *  2    * 

 
 
Elaboração própria. Fonte: PINTEC 2000, 2003, 2005 e 2008. 
Nota 1: “ * “ significa que não há dados disponíveis para o período apresentado. 
Nota 2: “ - “ significa que foi pesquisado, mas o número encontrado foi zero. 
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Gráfico 13 – Empresas que implementaram inovações em produtos e\ou processos e apenas mudanças 
organizacionais e\ou marketing  no período 1998-2008  -- RS 

 
Elaboração própria. Fonte: Tabela 7. 

 
4.1.2 Importância das atividades inovativas desenvolvidas 
 

A Tabela 8 e o Gráfico 14 informam o grau de importância (alto ou médio) que as 

empresas gaúchas atribuíram às atividades inovativas desenvolvidas. A aquisição de máquinas 

e equipamentos predominou, seguida pela qualificação de pessoas a partir de treinamentos 

(atividade complementar à primeira). “Tal fato indica que se mantém o padrão de inovação 

baseado no acesso ao conhecimento tecnológico através da incorporação de máquinas e 

equipamentos” (IBGE, 2010, p.42). Destaca-se que, com a falta de qualificação da mão de 

obra, a utilização dessas máquinas e equipamentos fica aquém de seu potencial. Ao longo dos 

anos, as atividades internas de P&D foram perdendo espaço em grau de importância nas 

empresas gaúchas, pois passaram de 40,45% em 2000, para 11,19% em 2008. Aquisições 

externas de P&D se mantiveram aproximadamente no mesmo patamar. Houve um aumento 

significativo na aquisição de software, que em 2003-2005 era considerada de alta ou média 

importância por apenas 14,57% das empresas inovadoras, e em 2006-2008 esse número 

passou para 27,05%, mostrando a tendência a um maior controle informatizado pelas 

empresas gaúchas. Por fim, também se torna interessante notar que a importância do projeto 

industrial e outras preparações técnicas, que foram bastante afetadas ao longo do tempo, 

passaram de 44,96% em 1998-2000 para 34,13% em 2006-2008, o que vai ao encontro da 

tendência de decréscimo da importância das atividades inovativas mais intensivas em capital 

intelectual.  

Unicamp (2010), a respeito dos resultados brasileiros da PINTEC 2008 e bastante 

coerente com os resultados encontrados para o Rio Grande do Sul, afirma que  
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os dados mostram que as empresas no Brasil continuam inovando mais por meio da 
compra de máquinas e equipamentos, dando menor importância à atividade de 
pesquisa e desenvolvimento para acessar conhecimento tecnológico com o objetivo 
de criar novos produtos e processos. 

 
Tabela 8 – Atividades inovativas desenvolvidas (grau de importância alto ou médio) no período 1998-2008 

– RS 

Período 1998-2000 2001-2003 2003-2005 2006-2008 

Total de empresas inovadoras 2413 3304 3225 4029 
Atividades internas de Pesquisa e Desenvolvimento 976 896 635 451 

Aquisição externa de Pesquisa e Desenvolvimento 188 220 172 332 

Aquisição de outros conhecimentos externos 366 344 464 259 
Aquisição de software * * 470 1090 

Aquisição de máquinas e equipamentos 1873 2736 2436 3281 

Treinamento 1648 1933 2050 2307 
Introdução de inovações tecnológicas no mercado 795 864 1061 1306 

Projeto industrial e outras preparações técnicas 1085 1464 1542 1375 
Elaboração própria. Fonte: PINTEC 2000, 2003, 2005 e 2008. 
Nota 1: Aquisição de software só entrou no escopo de pesquisa a partir da PINTEC 2005. 
 
 

Gráfico 14 – Atividades inovativas desenvolvidas (grau de importância alta ou média) no período 1998-
2008 – RS 

 
Elaboração própria. Fonte: Tabela 8. 
Nota 1: Aquisição de software só entrou no escopo de pesquisa a partir da PINTEC 2005. 
 

 
4.1.3 Fontes de informação para a implementação de inovações 
 

De acordo com o IBGE (2007), as fontes de informação que as empresas utilizam são 

variadas e dependem tanto da estratégia de inovação implementada, quanto da sua capacidade 
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de absorver e combinar tais informações, pois, conforme salientaram os neoschumpeterianos, 

as estratégias competitivas estão relacionadas à percepção das possibilidades dinâmicas 

internas da empresa e também ao ambiente externo. Além disso, afirmam que o 

fortalecimento entre os agentes do sistema nacional de inovação tem papel fundamental no 

desenvolvimento tecnológico, facilitando o fluxo de informações e promovendo o 

aprendizado e a difusão de novas tecnologias. O IBGE (2010) complementa ao identificar que 

as fontes de informações empregadas podem ser um bom indicador do processo de criação, 

disseminação e absorção de conhecimentos. Portanto, 

 
de um lado, as empresas que estão implementando inovações de produtos e 
processos originais tendem a fazer um uso mais intensivo das informações geradas 
pelas instituições de produção de conhecimento tecnológico [...]. Do outro lado, 
empresas envolvidas no processo de incorporação e de adaptação de tecnologias 
tendem a fazer uso dos conhecimentos obtidos através de empresas com as quais se 
relacionam comercialmente [...] para implementarem mudanças tecnológicas (IBGE, 
2010, p.23). 

 
Para tanto, a Tabela 9 e o Gráfico 15 apresentam as principais fontes de informações 

empregadas (que obtiveram grau de importância alto ou médio) pelas empresas que 

implementaram inovações no Estado, no período de 1998-2008.  As principais fontes de 

informação no período 2006-2008 foram clientes e consumidores (70,24%), fornecedores 

(65,57%), redes de informação informatizadas (66,36%), feiras e exposições (61,15%), outras 

áreas da empresa (59,24%) e concorrentes (49,14%). Em relação aos anos anteriores, algumas 

mudanças devem ser salientadas: no período de 2003-2005 caiu consideravelmente a 

importância de outras áreas da empresa, que apresentou 35,96%, mas que retomou sua 

relevância. Cresceu bastante a significância das outras empresas do grupo como fonte de 

informação empregada (1998-2000: 4,8%; 2001-2003: 3,05%; 2003-2005: 3,87% e 2006-

2008, conforme observado, 7,89%). Também houve um aumento bastante considerável na 

importância das empresas de consultoria e consultorias independentes, que na pesquisa de 

1998-2000 era de 13,75% e, na última publicação, conforme observado, passou para 24,29%. 

Esses dados também indicam que o Rio Grande do Sul tem seu desenvolvimento 

inovativo mais voltado para processos de incorporação e de adaptação de tecnologias, pois 

suas maiores fontes são as empresas com as quais se relacionam comercialmente. Possuem 

participação bem menos significativa os centros de capacitação profissional e assistência 

técnica, universidades e institutos de pesquisas e departamentos de P&D, que são os 

principais propulsores de ideias originais. Ficam evidentes as dificuldades de interação entre 
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as empresas e a comunidade científica, mesmo considerando-a apenas como fonte de 

informação.  
 

Tabela 9 – Fontes de informações empregadas (grau de importância alto ou médio) pelas empresas que 
implementaram inovações no período 1998-2008 – RS 

Período 
1998-
2000 

2001-03 2003-05 2005-08 

Total 2413 
339 

3304 
307 

3 225 
358 

4 029 
381 Fontes 

internas 
Departamento de Pesquisa e Desenvolvimento 
Outras áreas 1 665 2 149 1 160 2 387 

Fontes 
externas 

Outra empresa do grupo 116 101 125 318 
Fornecedores 1 802 2 138 2 013 2 642 
Clientes ou consumidores 1 709 1 801 2 262 2 830 
Concorrentes 1 429 1 252 1 448 1 980 
Empresas de consultoria e consultorias independentes 332 473 478 979 
Universidades e institutos de pesquisa 402 397 367 714 
Centros de capacitação profissional e assistência técnica 560 573 510 973 
Instituições de testes, ensaios e certificações 512 529 512 962 
Conferências, encontros e publicações especializadas 1 140 1 170 1 037 1 501 
Feiras e exposições 1 634 2 138 2 104 2 464 
Redes de informação informatizadas 829 1 505 1 939 2 674 

Elaboração própria. Fonte: PINTEC 2000, 2003, 2005 e 2008. 

 
Gráfico 15 – Fontes de informações empregadas (grau de importância alto ou médio) pelas empresas que 

implementaram inovações no período 1998-2008 – RS 

 
Elaboração própria. Fonte: Tabela 9. 
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4.1.4 Impactos causados pelas inovações 
 

Os ganhos (impactos) que as inovações trazem para as empresas são o principal 

estímulo para sua implementação, pois, conforme mostrou Schumpeter (1962), o objetivo do 

empresário é o lucro extraordinário. Além disso, os neoschumpeterianos acreditam que a 

inovação envolve a solução de problemas que buscam atender tanto necessidades de custos 

quanto de mercado. Dessa forma, torna-se essencial descobrir quais foram os impactos das 

inovações implementadas no Rio Grande do Sul, o que será feito a partir da análise da Tabela 

10 e do Gráfico 16. De acordo com a última publicação, as empresas gaúchas julgaram que o 

maior impacto foi na manutenção da sua participação no mercado (76,09%). A ampliação da 

participação no mercado mostra que inovar é um imperativo para manter-se no mercado, nem 

sempre sendo suficiente para ampliar o leque de clientes, mas apenas para mantê-lo. 

Christopher Freeman, mentor do Manual Frascati23, já havia sido incisivo ao se referir a este 

aspecto, quando afirmou que não inovar é morrer. As firmas tem poder para modificar a 

ciência e a tecnologia mundial em pequena escala, mas não conseguem predizer com exatidão 

os resultados de seus esforços inovadores, bem como os de seus concorrentes; o risco e o 

acaso sempre estarão presentes ao introduzirem qualquer grande mudança tecnológica, mas, 

ao se absterem de inovar, algumas empresas efetivamente elegem morrer (FREEMAN; 

SOETE, 2008). E esta é uma infeliz realidade que mostra a falta de espírito empreendedor dos 

comandantes de diversas firmas, pois em inúmeras ocasiões eles se deparam com situações 

em que o custo de oportunidade24 para a implementação de uma inovação (melhoria) é 

inferior ao da não implantação. E, muitas vezes, ao optarem por não praticá-las, escolhem 

sucumbir.  

Em segundo lugar, as empresas elegeram a melhoria na qualidade dos produtos como 

principal impacto causado (72,52%), seguido pelo aumento na flexibilização da produção 

(67,75%) e aumento da capacidade produtiva (66,09%). O enquadramento em regulações e 

normas padrão (38,04%) mostra que a aderência a esses é um dos grandes impactos das 

inovações. Ou pode-se dizer que são até mesmo um de seus motivadores, uma vez que estão 

intimamente relacionados à melhoria na qualidade dos produtos. 

                                                            
23 O Manual de Oslo veio para complementar o Manual Frascati no início dos anos 90, pois este se concentrava 
apenas nas atividades de P&D. 
24 Salienta-se que, em Economia, os principais custos que devem ser levados em consideração para a tomada de 
decisão são os de oportunidade e não os contábeis. Aqueles são calculados de acordo com a percepção que os 
agentes possuem dos potenciais retornos dos investimentos.  
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Um impacto que cresceu bastante (1998-2000: 47,40%; 2006-2008: 61,10%) foi um 

tipo de inovação citado por Schumpeter (1962), qual seja, a abertura de novos mercados. 

Também chama a atenção a diminuição do impacto causado pelo aumento da capacidade 

produtiva, mas, apesar disso, sua participação ainda é alta se comparada aos demais. 

Provavelmente, a mudança no grau de importância desse impacto esteja ocorrendo devido a 

uma simples confirmação dos retornos marginais decrescentes, já que se averiguou um 

substancial aumento na aquisição de máquinas e equipamentos nas empresas inovadoras, 

evidenciando que há crescimento da capacidade instalada, o qual não tem se traduzido em 

ganhos proporcionais em termos de capacidade produtiva. A redução dos custos do trabalho 

vinha apresentando diminuição, talvez devido a crescente mecanização das firmas, mas 

retornou com um aumento na pesquisa da PINTEC 2008. A preocupação crescente das 

empresas com o meio ambiente reflete-se nos números encontrados para o Rio Grande do Sul: 

o impacto relacionado à redução do consumo de água foi de 4,63% em 2001-2003 para 

13,87% em 2006-2008, bem como a redução do impacto ambiental e em aspectos ligados à 

saúde e segurança, que, em 1998-2000, era de 47,03% e, em 2006-2008, passou para 62,94%. 

 

Tabela 10 – Impacto causado (grau de importância alto ou médio) nas empresas que implementaram 
inovações no período 1998-2008 – RS 

Período 1998-2000 2001-03 2003-05 2006-08

Total 2413 3304 3225 4029 
Melhoria na qualidade dos produtos 2090 2153 2223 2922 

Ampliação da gama de produtos ofertados 1376 1094 1484 2529 

Manutenção da participação da empresa no mercado 2041 2199 2318 3090 
Ampliação da participação da empresa no mercado 1827 1905 1907 2608 

Abertura de novos mercados 1144 528 1037 2462 

Aumento da capacidade produtiva 1831 1834 1812 2663 
Aumento da flexibilidade da produção 1620 1241 1384 2730 

Redução dos custos de produção * * 1053 1765 

Redução dos custos do trabalho 1426 1288 1117 1922 
Redução do custo de matéria-prima 637 412 703 1068 

Redução do consumo de energia 622 380 388 915 

Redução do consumo de água * 153 130 559 
Redução do impacto ambiental e aspectos ligados à saúde e 
segurança 
Enquadramento em regulações e normas padrão 

1135 
* 

1334 
* 

1008 
* 

2538 
1533 

Elaboração própria. Fonte: PINTEC 2000, 2003, 2005 e 2008. 
Nota 1: Redução dos custos de produção só foi incorporado ao escopo da PINTEC a partir da publicação   de 
2005. 
Nota 2:Redução do consumo de água só foi incorporado ao escopo da PINTEC a partir da publicação de  2003. 
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Gráfico 16 – Impacto causado (grau de importância alto ou médio) nas empresas que implementaram 
inovações no período 1998-2008 – RS 

 
Elaboração própria. Fonte: Tabela 10. 
Nota 1:Redução do consumo de água só foi incorporado ao escopo da PINTEC a partir de  2003. 
Nota 2: Redução dos custos de produção só foi incorporado ao escopo da PINTEC a partir de 2005. 
Nota 3: Enquadramento e regulações e normas padrão só foi incorporado ao escopo da PINTEC a partir de 2008. 
 
 
4.1.5 Estrutura de financiamentos para inovação 
 

Os apoios governamentais recebidos pelas empresas que implementaram inovações 

são apresentados na Tabela 11 e no Gráfico 17. Essa análise é de extrema importância, já que, 

de acordo com Schumpeter (1962), é somente o empresário que precisa de crédito para, dessa 

forma, poder colocar novas combinações em prática e gerar desenvolvimento. Percebe-se que 

houve aumento da utilização relativa de todos os programas ao longo do período pesquisado. 

O incentivo fiscal à pesquisa e ao desenvolvimento25 quase triplicou sua importância nas 

                                                            
25 Segundo a lei 10.332, “institui mecanismo de financiamento para o Programa de Ciência e Tecnologia para o 
Agronegócio, para o Programa de Fomento à Pesquisa em Saúde, para o Programa Biotecnologia e Recursos 
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empresas inovadoras: em 2001-2003 foi utilizado por apenas 0,45% das empresas 

pesquisadas; já em 2006-2008 passou para 1,26% das firmas entrevistadas que 

implementaram inovações. O aumento do beneficiamento das empresas pela Lei da 

Informática26 apresentou crescimento maior ainda; mais do que quadruplicou: em 2001-2003 

foi utilizado por 0,99% destas firmas e, em 2006-2008, por 4,12% das pesquisadas. Os 

financiamentos concedidos pelo governo a projetos de pesquisa em parceria com 

universidades e institutos de pesquisa aumentaram numa velocidade menor, mas sempre 

tiveram um impacto mais importante do que os incentivos fiscais. Em 2006-2008, essa 

modalidade de financiamento impactou 4,07% do universo pesquisado. O apoio mais 

utilizado, em absolutamente todos os anos pesquisados, foi o financiamento à compra de 

máquinas e equipamentos utilizados para inovar, que, no último período, foi de 16,43%, 

reafirmando a importância que as empresas têm depositado nesse tipo de investimento. Ainda 

com importância considerável, percebe-se que outros programas de apoio do governo 

beneficiaram 4,09% das firmas gaúchas. 

 

Tabela 11 – Empresas que implementaram inovações e que receberam apoio do governo para as suas 
atividades inovativas, por tipo de programa de apoio no período 2001-2008 – RS 

Período 
2001-

03 
2003-

05 
2006-

08 
Total de empresas inovadoras 3304 3 225 4 029 
Total de empresas que receberam apoio do governo  661    682    967 

Incentivo fiscal 
À Pesquisa e Desenvolvimento (1)    15    27    51 
Lei da informática (2)    33    30    166 

Financiamento 
A projetos de pesquisa em parceria com universidades e institutos de 
pesquisa 

   102   92   164 

À compra de máquinas e equipamentos utilizados para inovar   524    464    662 
Outros programas de apoio    93    204    165 

Elaboração própria. Fonte: PINTEC 2003, 2005 e 2008. 
Nota: PINTEC 2000 não possuía essa pesquisa em seu escopo. 

(1) Incentivo fiscal à Pesquisa e Desenvolvimento (Lei nº 8.661 e Lei nº 10.332) 
(2) Incentivo fiscal Lei de informática (Lei nº 10.176 e Lei nº 10.664). 

 

                                                                                                                                                                                          
Genéticos – Genoma, para o Programa de Ciência e Tecnologia para o Setor Aeronáutico e para o Programa de 
Inovação para Competitividade, e dá outras providências” (BRASIL, 2001). 
26 De acordo com Godoy (2009), essa é uma lei que concede incentivos fiscais para empresas produtoras de 
alguns hardwares específicos e que tenham por prática investir em P&D. Proporciona uma diminuição no IPI, 
mas, em contrapartida, a empresa deve investir um percentual do seu faturamento decorrente dos incentivos em 
atividades de P&D de produtos.  
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Gráfico 17 – Empresas que implementaram inovações e que receberam apoio do governo para as suas 
atividades inovativas, por tipo de programa de apoio no período 2001-2008 – RS 

 
Elaboração própria. Fonte: Tabela 11.  
Nota: PINTEC 2000 não possuía essa pesquisa em seu escopo. 

(3) Incentivo fiscal à Pesquisa e Desenvolvimento (Lei nº 8.661 e Lei nº 10.332) 
(4) Incentivo fiscal Lei de informática (Lei nº 10.176 e Lei nº 10.664). 

 
Um elemento que se constata ser muito frágil é o financiamento privado, tanto para 

atividades de P&D quanto para outras atividades (Tabela 12), as quais historicamente têm 

como principal fonte o financiamento próprio, seguido pelo financiamento público. Destaca-

se o substancial decréscimo do financiamento privado para as demais atividades e o 

crescimento da importância do financiamento público nos dois âmbitos. A limitação do 

financiamento à atividade inovadora no RS fica evidente, uma vez que poucas empresas 

recorrem ao setor privado para buscar financiamento.  

Um recente estudo, publicado por Carlos Américo Pacheco27 e Julio Gomes de 

Almeida28 (2013), mostra-se esclarecedor para complementar essa análise. Os autores 

constataram, corroborando com os números encontrados para a economia gaúcha, que a atual 

estratégia brasileira não induz o investimento privado adequadamente, recomendando mais 

ousadia na política de inovação brasileira, pois câmbio, juros, carga tributária, infraestrutura, 

mão de obra e burocracia são amplamente reconhecidos como empecilhos para a atividade da 

inovação no Brasil. Além disso, também não está estimulando como deveria os gastos das 

empresas em P&D: para cada centavo gasto pelo setor público nesse sentido, no máximo se 

                                                            
27 Professor da IE-Unicamp e reitor do ITA.  
28 Economista e ex-secretário de Política Econômica do Ministério da Fazenda. 
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tem um centavo privado. “Na média do mundo desenvolvido, este número é cerca de quatro 

vezes maior” (PACHEDO; ALMEIDA, 2013, p.15). Criticam entusiasticamente o desenho 

atual das políticas voltadas para a inovação, afirmando que, 

 
em geral, se está falando do sucesso das empresas e da criação de mercado, de novos 
negócios, de formas de gestão de empresas e cadeias de produção. Isso significa que, 
se buscamos um êxito maior nas políticas de apoio à inovação, os focos devem ser 
as empresas e os mercados, inclusive no exterior, e não tanto um projeto, uma 
tecnologia ou um processo industrial (PACHECO; ALMEIDA, 2013, p.3). 

 
Tabela 12 – Estrutura de financiamento das empresas gaúchas (%) no período 2000-2008 

Período 

Das atividades de Pesquisa e 
Desenvolvimento 

Das demais atividades 

Próprias 
De terceiros 

Próprias 
De terceiros 

Privado Público Privado Público 
2000 94 2 4 43 43 14 
2003 92 2 6 74 13 14 
2005 88 3 10 74 5 21 
2008 71 1 28 70 6 24 

Elaboração própria. Fonte: PINTEC 2000, 2003, 2005 e 2008. 

 
4.1.6 Obstáculos à inovação 

 

A análise dos motivos pelos quais as empresas não inovam bem como os principais 

obstáculos à inovação podem oferecer informações cruciais para o desenho de políticas mais 

adequadas à economia em questão. Portanto, a Tabela 13 e o Gráfico 18 analisam quais foram 

os obstáculos (considerados com importância alta ou média) encontrados pelas empresas que 

implementaram inovações. Percebe-se que o principal obstáculo apontado são os riscos 

econômicos excessivos (76,39%), fator bastante negativo, já que, em momentos de incerteza 

em relação ao mercado, as firmas tendem a postergar seus investimentos. Com pouca 

diferença aparecem os elevados custos da inovação (72,58%). Rebouças (in PALLONE; 

JORGE, 2005) acredita que o principal obstáculo sempre são os elevados custos da inovação, 

que estão relacionados ao ambiente econômico. Isto diz respeito às taxas de juros para inovar, 

ao preço do financiamento, enfim, riscos econômicos excessivos e escassez de fontes de 

financiamento. 

Os neoschumpeterianos acreditam que é o acesso ao conhecimento juntamente com a 

capacidade que os recursos humanos possuem em aplicá-lo que criam as condições especiais 

as empresas. Abordou-se no primeiro capítulo que há fortes indicações de que a qualificação e 

a alocação de recursos humanos pode explicar melhor o desenvolvimento tecnológico do que 

os investimentos em P&D. Por isso é preocupante o problema da carência de pessoal 
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qualificado (58,78%), que vem aumentando ao longo dos anos, apontando uma necessidade 

de maior investimento em educação/conhecimento – que se constatou estar abaixo do exigido 

pela Constituição Estadual – e a alocação mais eficiente dos recursos humanos já formados. 

Em seguida surge escassez de fontes apropriadas de financiamento (56,48%), indicando uma 

maior necessidade de linhas de crédito para o financiamento de inovações, mas também um 

provável desconhecimento por parte das empresas das linhas disponíveis, bem como uma 

burocracia excessiva para sua liberação.  

Além desses, obstáculos que apresentaram importância crescente no período estudado 

foram: rigidez organizacional, fraca resposta dos consumidores quanto a novos produtos e a 

escassez de serviços técnicos externos adequados. 

 

Tabela 13 – Obstáculos apontados (grau de importância alto ou médio) pelas empresas que 
implementaram inovações no período 1998-2008 – RS 

Período 
1998-
2000 

2001-03 2003-05 2006-08 

Total 
Total de empresas que implementaram inovações 

7204 
1922 

8273 
1524 

8840 
1345 

9127 
1919 

Riscos econômicos excessivos 1005 1176 1046 1466 

Elevados custos da inovação 992 1300 1081 1393 

Escassez de fontes apropriadas de financiamento 630 836 718 1084 

Rigidez organizacional 260 289 314 580 

Falta de pessoal qualificado 726 761 639 1128 

Falta de informação sobre tecnologia 542 642 383 649 

Falta de informação sobre mercados 487 549 399 601 
Escassas possibilidades de cooperação com outras 
empresas\instituições 

377 512 329 548 

Dificuldade para se adequar a padrões, normas e regulamentações 233 614 394 440 

Fraca resposta dos consumidores quanto a novos produtos 366 284 377 593 

Escassez de serviços técnicos externos adequados 400 510 515 737 

Centralização da atividade inovativa em outra empresa do grupo * 8 1 21 
Elaboração própria. Fonte: PINTEC 2000, 2003, 2005 e 2008. 
Nota: Centralização da atividade inovativa em outra empresa do grupo não entrou no escopo da PINTEC 2000. 
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Gráfico 18 – Obstáculos apontados (grau de importância alto ou médio) pelas empresas que 
implementaram inovações no período 1998-2008 – RS 

 
Elaboração própria. Fonte: Tabela 13. 

 

É possível que, mais importante ainda do que compreender os obstáculos encontrados 

pelas empresas que conseguiram inovar, seja mapear o que ocorreu nas firmas que não 

inovaram.  A  Tabela 17 e o Gráfico 19 mostram os motivos pelos quais as empresas não 

implementaram inovações e nem possuíam projetos. Nota-se que as condições de mercado 

sempre são o principal motivo e que, no período de 2003-2005, esse foi substancialmente 

mais elevado. De fato, em 2004 e 2005, o RS passou por uma forte crise devido à estiagem. 

Destaca-se o motivo inovações prévias, que foi de 24,08% no último período, mas que não 

parece ser uma percepção correta por parte das empresas, já que o número de empresas 

inovadoras foi superior no período de 2001-2003 do que no de 2003-2005, 3.304 e 3.225, 

respectivamente29. Por fim, outros fatores impeditivos parecem estar assumindo importância 

decrescente. As firma inovadoras, por sua vez, têm percebido cada vez mais obstáculos nesse 

sentido. 

 

                                                            
29 Se fosse levado em consideração o crescimento no número de empresas pesquisadas o período 2001-2003, 
haveria proporcionalmente muito mais empresas inovadoras. 
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Tabela 14 – Razões pelas quais as empresas não implementaram inovações e nem possuíam projetos no 
período 1998-2008 – RS 

Período 
 

 

1998-2000 
2001-
2003 

 

 
2003-
2005 

 

 
2006-
2008 

Total de empresas que não implementaram inovações e sem 
projetos 

4391 4832 5358 4808 

Inovações prévias 574 553 531 1158 
Condições de mercado 2271 3023 4067 2645 
Outros fatores impeditivos 1545 1256 760 1005 
Elaboração própria. Fonte: PINTEC 2000, 2003, 2005 e 2008. 

 
Gráfico 19 – Razões pelas quais as empresas não implementaram inovações e nem possuíam projetos no 

período 1998-2008 – RS 

 

Elaboração própria. Fonte: Tabela 14. 

 

Os obstáculos às empresas que não implementaram inovações e nem possuíam 

projetos são analisados pela Tabela 15 e pelo Gráfico 20. A ordem é semelhante aos 

obstáculos encontrados pelas inovadoras, sendo que os principais foram: riscos econômicos 

excessivos (77,61%), elevados custos da inovação (67,86%), escassez de fontes apropriadas 

de financiamento (48,46%), escassez de serviços técnicos externos adequados (32,04%) e 

falta de pessoal qualificado (30,25%), sendo os quatro primeiros motivos de ordem 

econômica e, o último, interno à empresa. A dificuldade para se adequar a padrões, normas e 

regulamentações diminuiu consideravelmente: em 1998-2000 era de 20,58% e,em 2006-2008, 

passou para 10,55%. Outro obstáculo que tem sido menos importante é a falta de informação 

sobre os mercado, que, na última pesquisa, foi de apenas 7,95%, enquanto que, na primeira, 

era de 19,80%. Percebe-se que, através do avanço das telecomunicações – novas tecnologias, 

globalização, internet, redes sociais e de compartilhamento –, as empresas estão tendo maior 

acesso a informação e utilizando isso a seu favor. Corroborando com esse fato, também houve 
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uma diminuição considerável na falta de informação sobre tecnologia, que, de 21,35% (1998-

2000), passou para 11,94% (2006-2008).  

 
Os sinais dados pelo câmbio, pelos juros reais e pela carga tributária eram e ainda 
continuam sendo adversos. Uma série de outros obstáculos se coloca no caminho 
das empresas: infraestrutura deficitária, baixa qualificação da mão de obra, 
insegurança jurídica, burocracia excessiva, regulação pouco propícia à inovação, etc. 
Essas desvantagens sistêmicas tem sido uma das ênfases dos estudos sobre a 
competitividade brasileira (PACHECO; ALMEIDA, 2013, p.5). 

 
Interessante é notar que a maioria dos obstáculos foi substancialmente mais elevada no 

período 2003-2005 para as empresas não inovadoras. Isso ocorreu devido ao fato da 

diminuição da importância de outros fatores impeditivos, que ocorreu para apenas 760 

empresas, sendo descompensada pelas condições de mercado. 

 

Tabela 15 – Obstáculos apontados (grau de importância alto ou médio) pelas empresas que não 
implementaram inovações e sem projetos no período 1998-2008 – RS 

Período 
1998-
2000 

2001-03 2003-05 2006-08

Total 7204 8273 8840 9127 
Total de empresas que não implementaram inovações e sem projetos 
por outros fatores impeditivos 

1545 1256 760 1005 

Riscos econômicos excessivos 
Elevados custos da inovação 

1337 
1397 

944 
1143 

595 
689 

780 
682 

Escassez de fontes apropriadas de financiamento 961 643 601 487 

Rigidez organizacional 193 191 277 118 

Falta de pessoal qualificado 490 401 324 305 

Falta de informação sobre tecnologia 330 292 197 120 

Falta de informação sobre mercados 306 348 292 80 
Escassas possibilidades de cooperação com outras 
empresas\instituições 

377 97 247 233 

Dificuldade para se adequar a padrões, normas e regulamentações 318 301 308 106 

Fraca resposta dos consumidores quanto a novos produtos 305 223 247 294 

Escassez de serviços técnicos externos adequados 364 179 338 322 

Centralização das atividades inovativas em outra empresa do grupo * 2 10 10 
Elaboração própria. Fonte: PINTEC 2000, 2003, 2005 e 2008. 
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Gráfico 20 – Obstáculos apontados (grau de importância alto ou médio) pelas empresas que não 
implementaram inovações e sem projetos no período 1998-2008 – RS 

 
Elaboração própria. Fonte: Tabela 15. 

   

Observou-se, a partir dos Gráficos 18 e 20, que a percepção em relação aos obstáculos 

das empresas que implementaram inovações e das que não as efetuaram, é bastante 

discrepante: as primeiras acreditam que os obstáculos são substancialmente mais elevados do 

que as últimas mas, apesar disso, foram as que se lançaram ao mercado. Além dos dados 

mostrarem as intrigantes e diferentes preferências em relação ao risco, com as inovadoras 

sendo mais risk-lovers, ao passo que as outras aparentam ter um perfil mais risk-averse. 

Quando se trata de empreendedorismo, as inovadoras têm mais consciência de suas 

“ignorâncias”, dos obstáculos. Salienta-se que uma cultura inovativa mais disseminada auxilia 

a potencializar o número de indivíduos que possam vir a ter percepções mais otimistas em 

relação ao risco. 

Segundo o IBGE (2007), a inovação sempre envolve riscos, e expectativas mais 

favoráveis sobre o crescimento da economia doméstica e internacional influenciam as 

estratégias inovativas de maneira positiva – e consequentemente os investimentos em 

inovação. Os riscos econômicos excessivos aparecem como um obstáculo importante para as 

empresas investirem em inovação no Estado, constando como maior obstáculo tanto para as 
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firmas que implementaram quanto para as que não implementaram inovações. As principais 

razões para as empresas não implementaram inovações e nem possuírem projetos são sempre 

as condições de mercado. As empresas não parecem estar muito confiantes em relação ao 

ambiente macroeconômico. Conforme visto no capítulo dois, ocorreram diversas crises – 

climáticas, de confiança ou de crédito –, mostrando ser necessário estabelecer no 

empresariado gaúcho uma maior confiança na conjuntura econômica para que ocorra um 

aumento nas inovações. Schumpeter (1962, p. 151), ao falar sobre as características do 

empresário, comentou sobre a dificuldade em ser o pioneiro, pois 

 
[a]penas poucas pessoas têm essas qualidades de liderança e só algumas podem ter 
sucesso nesse sentido numa tal situação, ou seja, numa situação que em si ainda não 
é um boom. Contudo, se um ou alguns tiverem avançado com êxito, muitas 
dificuldades desaparecem. Outros podem então seguir esses pioneiros, como o farão 
certamente, sob o estímulo do sucesso agora atingível. O seu sucesso torna ainda 
mais fácil para pessoas seguirem o exemplo, mediante remoção cada vez mais 
completa dos obstáculos [...] até que finalmente a inovação se torna habitual e sua 
aceitação uma questão de livre escolha.  

 
Vários estudos apontam para a falta de mão de obra qualificada como um dos maiores 

gargalos para o crescimento brasileiro: 

 
O Brasil precisa de uma política tecnológica e de inovação ousada. Além da 
correção de fatores sistêmicos que reduzem a competitividade da empresa brasileira, 
há que enfrentar a questão da inovação com determinação sob pena de impedir que a 
economia industrial do País mire o futuro sem as bases mínimas de igualdade com 
seus concorrentes internacionais. Isso implica em renovar as bases da indústria 
brasileira em setores intensivos em tecnologia e constituir um tecido industrial 
inovador. Nesse campo será decidido o papel que o Brasil desempenhará no plano 
internacional nas próximas décadas (PACHEDO; ALMEIDA, 2013, p.14). 

 

De acordo com Agência Brasil (2011), o número de mestres e doutores titulados no 

Brasil dobrou entre 2001 e 2010, ano que atingiu cerca de cinquenta e três mil formados. 

Esses profissionais altamente qualificados  

 
são considerados o grupo com maior probabilidade de contribuir para o avanço e a 
difusão do conhecimento e tecnologias e [que], como tal, [...] são frequentemente 
vistos como atores que desempenham papel chave na criação do crescimento 
econômico baseado no conhecimento e na inovação. (UNESCO, OCDE e Eurostat 
apud VIOTTI; BAESSA, 2008, p.8). 

 
 Uma pesquisa inédita a respeito do emprego formal de doutores brasileiros foi 

realizada por Viotti e Baessa (2008). Seus principais resultados foram que 84,23% dos 

doutores (4/5 do total de formados) estavam empregados, no ano de 2004, em instituições de 

ensino e de administração pública; 5,28% na área da saúde; 3,98% em associações; apenas 

2,51% estavam empregadas em atividades de P&D e 1,24% na indústria.  
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De fato, no Rio Grande do Sul, pela PINTEC 2008, apenas 0,02% das pessoas 

ocupadas em atividades inovativas dedicavam-se continuamente a atividades de P&D e deste 

número, que por si só já pode ser considerado pífio, apenas 7% dos ocupados possuíam pós-

graduação. Conclui-se que apenas 0,0014% das pessoas com esse título ocupadas destinavam-

se a atividades de P&D. 

A existência de recursos humanos de alto nível é essencial para o avanço da inovação 

tecnológica. No entanto, é necessário que eles sejam alocados em atividades apropriadas. 

Constata-se que a presença de doutores alocados nas empresas privadas brasileiras está muito 

aquém de seu potencial. No estágio inicial dos programas de pós-graduação, era 

compreensível que a própria universidade tivesse necessidade de absorver essas pessoas que 

alcançaram o mais alto nível da formação acadêmica, mas atualmente torna-se imperativo que 

essa mão de obra seja difundida também entre as empresas, de forma que o Estado e o Brasil 

como um todo avancem na fronteira do conhecimento tecnológico. 

 
4.1.7 Incentivos à inovação 

 

Por fim, reconhece-se o esforço do governo no avanço dos incentivos à inovação no 

Estado. O RS, até 2008, não possuía políticas de estímulo à inovação e pesquisa tecnológica. 

Em 2009, sancionou a Lei n. 13.196, que estabeleceu medidas para o incentivo à inovação e à 

pesquisa científica e tecnológica no Estado, bem como regulamentou decretos instituindo a 

concessão de incentivos financeiros e fiscais para empresas inovadoras, o Programa Pró-

Inovação/RS, de incentivo a inovação em produtos, processos e serviços e o Programa 

Gaúcho de Parques Científicos e Tecnológicos (PGtec), de estímulos aos parques existentes e 

ao surgimento de novos30 (AGENDA 2020). 

Em resumo, percebe-se, à luz desses dados, que as inovações gaúchas são de 

características incrementais, investindo-se muito pouco no desenvolvimento de inovações de 

caráter radical. Reconhece-se positivamente a iniciativa de muitos empresários em 

implementarem inovações em suas firmas, pois verificou-se um crescimento de quase 40% no 

número de empresas inovadoras no período analisado. 

Destaca-se uma tendência de queda nas mudanças estratégicas e organizacionais e de 

aumento das inovações em processo. É preocupante a importância que as empresas depositam 

na inovação por aquisição de máquinas e equipamentos – que é inclusive a modalidade de 

financiamento mais utilizada para inovações – e diminuição das atividades internas de P&D. 
                                                            
30 Decretos números 46.780, 46.781 e 46.840, respectivamente. 



71 
 

 
 

Salienta-se que, com a falta de qualificação das pessoas envolvidas no processo, o potencial 

de utilização dessas máquinas e equipamentos fica comprometido.  

Constatou-se um baixo dinamismo entre empresas e comunidade científica, gargalo 

identificado tanto no que tange à transferência de informação quanto de mão de obra 

qualificada. Há carência de recursos humanos qualificados nas empresas, sugerindo que, além 

da necessidade de maiores incentivos para a educação, há uma falha alocacional no que se 

refere aos recursos humanos de alto nível como, por exemplo, os pós-graduados. Fato que 

preocupa, principalmente, por esses serem detentores de conhecimento que têm grande 

potencial de se traduzir em ideias originais. Em relação à falha na transferência de 

informações, percebeu-se que as maiores fontes de informação à inovação são procedentes 

das empresas com as quais se relacionam comercialmente. 

O principal impacto da implementação das inovações foi a manutenção da empresa no 

mercado, sendo que os principais obstáculos encontrados à inovação foram os riscos 

econômicos excessivos, os elevados custos da inovação e a falta de pessoal qualificado. Por 

fim, encontrou-se uma falha na questão da estrutura de financiamentos à inovação, pois há 

uma tendência de queda dos financiamentos privados, que têm apresentado números muito 

aquém do desejado. Entende-se que são necessárias mais linhas de financiamento, mas 

também uma melhor divulgação das mesmas. Por fim, a partir desses dados, percebeu-se que 

há carência de uma cultura inovativa no Estado, tema que deve ser massificado, assim como 

no passado ocorreu com a qualidade. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O principal objetivo do presente trabalho foi contribuir para o avanço no 

desenvolvimento das inovações no Estado, a partir da caracterização do perfil inovador deste, 

bem como analisar a evolução de seus principais indicadores de inovação tecnológica no 

período 1998-2008. A partir da análise dos dados a respeito da inovação no RS, percebeu-se 

que as contribuições schumpeteriana e neoschumpeterianas, centradas na inovação 

tecnológica, são bastante adequadas para a discussão. 

Observou-se que ocorreu um avanço no que tange ao aumento da escala das atividades 

inovativas no Estado (de quase 40% em dez anos), mas não em relação ao seu perfil. Este 

apresentou características de cunho incremental, pouco contribuindo para verdadeiros saltos 

de produtividade, possibilitados pela implementação de inovações radicais. Verificou-se uma 

tendência em que as empresas inovam mais em processo, o que é um ponto positivo, já que se 

entende que essa é uma tentativa de se melhorar a produtividade. Sabendo-se que o RS tem 

carência quantitativa e qualitativa de mão de obra, que o seu bônus demográfico ocorrerá em 

2015 e que os salários médios da indústria cresceram substancialmente acima da 

produtividade, apresenta-se uma grande oportunidade para um desenvolvimento tecnológico 

poupador de mão de obra. 

Destaca-se um cenário preocupante ao se manter o padrão baseado no acesso ao 

conhecimento tecnológico, a partir da aquisição de máquinas e equipamentos – que é, 

inclusive, a modalidade de financiamentos mais utilizada para a inovação –, sendo depositada 

cada vez menor importância nas atividades internas de P&D. Ainda ressalta-se que, com a 

falta de qualificação da mão de obra, o potencial de utilização dessas máquinas e 

equipamentos fica comprometido. Além disso, foi constatado um baixo dinamismo entre 

importantes agentes, quais sejam, as empresas e a comunidade científica. Essa falha ocorre 

tanto na transferência de informações quanto na de mão de obra qualificada. Enfatiza-se ainda 

a carência de recursos humanos de alto nível nas firmas, principalmente de pós-graduados, os 

quais são os principais propulsores de ideias originais. Para complementar a confirmação do 

perfil gaúcho de incorporação e adaptação de tecnologias, percebeu-se que as maiores fontes 

de informação para inovação são as empresas com as quais se relacionam comercialmente. 

As fontes de financiamento são outro entrave, pois é pífio o investimento de fontes 

privadas, que têm se mostrado decrescentes. Há, portanto, urgência de incentivos 

governamentais que ajustem essa falha. Como principais obstáculos à inovação, identificou-se 
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principalmente os riscos econômicos excessivos, elevados custos da inovação e carência de 

mão de obra qualificada.  

Há carência de uma cultura inovativa no Estado, pois há, segundo conceituação 

schumpeteriana, dirigentes na frente de muitas firmas gaúchas, sendo necessária uma 

massificação do tema inovação, assim como no passado foi feito com a qualidade. São 

necessárias mais linhas de financiamento para inovações bem como uma melhor divulgação 

destas entre os empresários. Adicionalmente, se faz necessário o desenho de políticas que 

incentivem o financiamento privado; estímulo a um maior dinamismo entre empresas e 

comunidade científica, para que ocorra uma maior difusão das informações e, 

consequentemente, das inovações; maiores investimentos em educação; alocação mais 

eficiente dos recursos humanos de alto nível nas instituições e uma diminuição da burocracia. 

A inovação aparece como uma excelente ferramenta para o aumento de produtividade, 

competitividade, aumento da receita das empresas e amortecimento dos impactos das 

intempéries do clima na economia. 

Percebeu-se que o campo de pesquisa é amplo e, por isso, destacam-se importantes 

sugestões para trabalhos futuros. Para o desenho de políticas mais eficientes, torna-se 

interessante realizar um detalhamento das características inovadoras por setor de atividade 

gaúcho; realizar uma comparação dos indicadores de inovação do Estado com os de regiões 

mais desenvolvidas neste aspecto; estudar as razões pelas quais existem as falhas apontadas 

bem como propor políticas de inovação que incentivem a reversão desse quadro para o RS. 

Por fim, uma atualização dos dados e análises apresentados quando forem lançadas as tabelas 

regionalizadas da PINTEC 2011, pois somente um monitoramento constante das informações 

nos permitirá rever as políticas em busca de um rumo melhor para o Estado. 
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